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Folha 	do proc. 

AdNelina 	 Pcar:m7entar 
F. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI 	/08 

01 - PL 
01- 0667/2008 

Obriga as empresas produtoras, distribuidoras e 
envasadoras de garrafas de tereftal ato de polietileno 
(PET) ou plásticas em geral, estabelecidas no 
município de São Paulo, a desenvolver programas 
de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento 
desses produtos. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
-0; 

Artigo 1°— As empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafas PÉT 
(fabricadas com tereftalato de polietileno) ou plásticas em geral, estabelecidas no município 
de São Paulo, ficam obrigadas a criar e manter programas de reciclagem, reutilização Ou 
reaproveitamento desses produtos, dando-lhes destinação final adequada a fim de se 
evitarem danos ao meio ambiente. 

§ 1 .  - Para efeitos desta lei, considera-se reciclagem todo processo de transformação de ui:n 
produto em um novo produto útil, através de processos químicos. 

.5, 
§ 2° - Entende-se por reaproveitamento, para efeitos desta lei, a utilização de um produto:4e 
maneira diversa daquela para a qual foi destinado originariamente. 

§ 3° - Compreende-se por reutilização, para efeitos desta lei, a utilização de um produto, 
tr, com o mesmo propósito, por mais de uma vez. 

Artigo 2° — As empresas enquadradas no "caput" do artigo 1° ficam obrigadas a inserir nos 
rótulos de suas embalagens, mensagens sobre a correta destinação final daquela 
embalagem e os danos que elas podem causar ao meio ambiente. 

Artigo 3° — As empresas mencionadas no "caput" do artigo 1° colocarão à disposição do 
público lixeiras apropriadas, além de proporcionar serviços de coleta de garrafas PET ou 
plásticas em geral, bem como informações sobre os programas desenvolvidos. 

Artigo 4°- A empresa que violar ou, de qualquer forma, concorrer para a violação do 
disposto nesta lei estará sujeita a multa a ser regulamentada pelo órgão competente. 
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I Folha 	 do proc. 

Adelina Cicane - Parlamentar 
l00.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Artigo 5° — As empresas descritas no artigo 1° têm o prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da data da regulamentação desta lei para desenvolver os programas por ela 
previstos. 

Artigo 6° - O Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, regulamentará esta Lei. 

Artigo 7° — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala d Sessões, 

Ar elino 
Vereas ar 

PT 
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Folha n° 	3_ _c proc. 
-20  

AdC;iiia 	
- 	 Padamentat 

F 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Este projeto foi elaborado de forma a efetivar o direito que todos os cidadãos 
possuem a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, que possa proporcionar melhor 
qualidade de vida e saúde. Portanto, como membros desta Casa Legislativa, é nosso dever 
buscar soluções que visem à proteção do ecossistema em que vivemos, bem como à 

S criação de medidas com vistas ao uso racional dos recursos naturais. 
1111 	 Os problemas decorrentes de produtos plásticos vão desde o seu processo de 

fabricação até sua destinação final Durante a sua fabricação, ocorre a produção de 
algumas substâncias que integram o grupo dos chamados poluentes orgânicos persistentes 
— POPs. 

Estas são substâncias biocumulativas, ou seja, não são eliminadas pelos 
organismos vivos que as absorvem nem são dissolvidas facilmente pelo meio ambientes, 
sendo extremamente prejudiciais à saúde humana e causa de diversas doenças, inclusive 
câncer. 

A disposição inadequada de garrafas PET ou plásticas em geral em vias urbanas 
tem efeitos catastróficos, entre eles o entupimento de canais e bueiros, acarretando grandes 
enchentes. 

Quando depositado em lixões o material plástico, os principais problemas que 
causa está ligada à sua queima indevida e sem controle, gerando substâncias altamente 
tóxicas que se propagam rapidamente pelo meio ambiente, e ao fato de que os resíduos 

4111  plásticos dificultam o processo de decomposição de materiais biologicamente degradáveis, 
uma vez que criam camadas impermeáveis prejudiciais ás trocas de líquidos e gases 
gerados no processo de biodegradação da matéria orgânica. 

Assim sendo, é imprescindível a elaboração de uma legislação mais rígida que 
garanta a disposição correta não apenas desse tipo de material como também de qualquer 
outro que, de alguma forma, contribua para o desequilíbrio do ecossistema. 

Este projeto tem como objetivo conscientizar os cidadãos de que os menores atos 
praticados no cotidiano podem ter impactos irreparáveis sobre o meio ambiente, 
prejudicando, principalmente, as futuras gerações. Objetiva-se, ainda, garantir que as 
empresas envolvidas nos processos de produção, distribuição e envasamento daqueles 
produtos promovam programas que lhes dêem destinação final ecologicamente correta. 

Diante desse quadro, este projeto revela-se de grande importância social, ambiental, 
econômica e cultural. 

Por ser justa e necessária, conto, mais uma vez, com o apoio dos nobres pares desta 
Casa para a aprovação desta proposição. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

• _ LEI N° 13.316/02, que dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de 
embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá outras providências; 

- PL N° 0475/08, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que institui o programa de 
reciclagem, reutilização ou reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno (PET) 
ou plásticas em geral através das empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras, no 
Município de São Paulo; 

- PL N° 0745/007, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais de grande porte, reservarem área para 
recepção de material plástico para reciclagem, decorrentes de suas atividades no Município; 

- PL N° 083/02, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre 
medidas para inibir o descarte de garrafas plásticas nas ruas, córregos e rios do Município 
de São Paulo; 

- PL n° 0770/95, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a obrigatoriedade • 	de recolhimento de embalagens descartáveis de plástico; 

O PL n° 745/07 foi aprovado e enviado à sanção, tendo recebido veto total, o qual ainda não 
foi apreciado pelo Egrégio Plenário. 

Cópias dos citados documentos acompanham esta informação. 

Tendo em vista o resultado da pesquisa, que aponta a existência de projeto de lei anterior 
tratando da mesma matéria, sugere-se o envio deste projeto para manifestação do seu 
autor, tendo em vista o disposto no art. 212 do Regimento Interno. 

São Paulo, 19 de dezembro de 2008. 

Raimu 
Procurador Supervisor d 

OA:/SP 

Batista 
r de Pesq. e Análise Prévia 
06.926 

Páácio Anchieta- Maduto Jacará, 100 São Paulo - P CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.cemara.w.gov.br  
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 3 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

CGF INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 13316 

Voltar 	 Imprimir 

LEI No 13.316, 1 0  DE FEVEREIRO DE 2002 

(Projeto de Lei no 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e 
dá outras providências. 

11, 	
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 

Art. 1 0  - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de processos de economia 
solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na cidade de São Paulo. 

I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS 

Art. 20  - São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e embalagens 
plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas produtoras e distribuidoras de: 

I - bebidas de qualquer natureza; 

II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares; 

III - cosméticos; 

IV - produtos de higiene e limpeza. 

Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e embalagens 
plásticas, para os efeitos desta lei: 

I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas à fabricação 
de embalagens novas ou a outro uso econômico; 

II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições estabelecidas 
pelos órgãos competentes da área da saúde. 

Art. 3 0  - As empresas de que trata o artigo 1 0  estabelecerão e manterão, em conjunto, procedimentos 
para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos consumidores. 

Art. 40  - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer outro local não 
previsto pelo ente municipal competente. 

Art. 50  - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas embalagens plásticas de 
seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as empresas a uma ou mais das seguintes sanções, 
aplicadas pelos órgãos municipais competentes: 

I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 250.000,00 
(duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 

II - interdição. 

Art. 6 0  - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão revertidos ao 
Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

Art. 7 0  - O procedimento previsto no artigo 2 0  será implantado segundo o seguinte cronograma: 

I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por cento das 
embalagens comercializadas: 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 16/12/2008 M
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Página 2 de 3 Folha 	07 
Proc. ír;".  h h 1- 	,* 4   

d. Santos 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

RF. 10.839 
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco por cento das 
embalagens comercializadas; 

III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por cento das 
embalagens comercializadas. 

II - DOS PNEUMÁTICOS 

Art. 8° - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de pneumáticos ficam 
obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e destinação final ambientalmente 
segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é, aqueles que não mais se prestem a processo de 
reforma que permita condição de rodagem adicional. 

Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas empresas e 
pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de acordo com as normas 
ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento temporário e posterior destinação final 
ambientalmente adequada, inclusive mediante a contratação de serviços especializados de terceiros. 

Art. 9° - (VETADO) 

I - (VETADO) 

II - (VETADO) 

III - (VETADO) 

Art. 10 - (VETADO) 

I - (VETADO) 

II - (VETADO) 

Art. 11 - (VETADO) 

1- (VETADO) 

II - (VETADO) 

Art. 12 - (VETADO) 

III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 

Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar acordos de parceria 
entre cooperativas populares no campo da economia solidária e empresas especializadas em coleta, 
reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da 
presente lei. 

Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de economia 
solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas plásticas e 
pneumáticos. 

Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua publicação. 

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de fevereiro de 2002, 449° da fundação de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, PREFEITA 

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 

STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de fevereiro de 2002. 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 16/12/2008 M
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Página 1 de 1 

70km 	3 e 4 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 475 Ano: 2008 Secretaria: CAMAFtA 

Voltar 	 Imprimir 

PROJETO DE LEI 475/2008 

do Vereador Aurélio Nomura (PV) 

"Institui o Programa de Reciclagem, Reutilização ou Reaproveitannento de garrafas de tereftalato de 
polietileno (PET) ou plásticas em geral através das empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras, no 
município de São Paulo e dá outras providencias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 0  - As empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafas PET (fabricadas com terefta(ato 
de polietileno) ou plásticas em geral, deverão criar e manter programas de reciclagem, reutilização ou 
reaproveitamento desses produtos, dando-lhes destinação final adequada a fim de se evitarem danos ao 
meio ambiente. 

§ 1 0  - Para os efeitos desta lei, considera-se reciclagem todos processo de transformação de um produto 
em um novo produto útil, através de processos químicos. 

§ 20  - Entende-se por reaproveitamento, para efeitos desta lei, a utilização de um produto de maneira 
diversa daquela para a qual foi destinado originariamente. 

§ 30  - Compreende-se por reutilização, para efeitos desta lei, a utilização de um produto, com o mesmo 
propósito, por mais de uma vez. 

Art. 2 0  - As empresas enquadradas no "caput" do artigo 1 0  ficam obrigadas a inserir nos rótulos de suas 
embalagens, mensagens sobre a correta destinação final daquela embalagem e os danos que elas podem 
causar ao meio ambiente. 

Art. 3 0  - As empresas mencionadas no "caput" do artigo 1 0  colocarão a disposição do publico lixeiras 
apropriadas, alem de proporcionar serviços de coleta de garrafas PET ou plásticas em geral, bem côo 
informações sobre os programas desenvolvidos. 

§ Único - Os locais de comercialização de produtos envasados em garrafas PET ou plásticas em geral 
deverão disponibilizar local apropriado para a implantação dos programas desenvolvidos. 

Art. 4 0  - A empresa que violar ou de qualquer forma, concorrer para a violação do disposto nesta lei estará 
sujeita a multa a ser regulamentada pelo órgão competente. 

Art. 5 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 17 de julho de 2008. Às Comissões competentes." 

Voltar 	 Imprimir 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo 

CGF: INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente] Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 16 de Dezembro de 2008 E Contato 1  Mapa do site 
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COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 
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Pesquisa de Legislação Municipal Folha 
Proc. N' 

N° 745 Ano: 2007 Secretaria: CAMAFtA 	 Voldemada C. R. dos 
RF. 10.839 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 3 

Voltar 	 Imprimir 

PROJETO DE LEI 745/2007 

do Vereador Francisco Chagas (PT) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais de grande porte, reservarem área para 
recepção de material plástico para reciclagem, decorrentes de suas atividades no Município, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Artigo 1 0  - Os hipermercados, supermercados, estabelecimentos comerciais atacadistas, Shopping, Centers 
e demais estabelecimentos de grande porte, estabelecidos e em operação no Município, deverão 
disponibilizar áreas adequadas para recepção de material plástico destinado a reciclagem, decorrentes de 
suas atividades. 

Artigo 2 0  - As áreas dos estabelecimentos referidos no artigo anterior, deverão possuir as dimensões 
adequadas ao volume de material plástico produzido, em decorrência do tipo de operação comercial 
desenvolvida no local. 

Artigo 3 0  - Os espaços reservados a recepção do material plástico destinado a reciclagem, devem ser 
localizados em pontos de fácil acesso aos clientes e consumidores dos estabelecimentos, e identificados de 
forma adequada. 

Artigo 4 0  - Os estabelecimentos comerciais poderão destinar o material plástico depositado nas suas 
respectivas áreas de recepção, para as cooperativas de coleta de materiais recicláveis, regularmente 
instaladas e em operação no Município. 

Artigo 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 

Artigo 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Às Comissões competentes". 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei no 745/07 

Ofício ATL no 44, de 8 de fevereiro de 2008 

Ref. Ofício SGP-23 no 0058/2008 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício acima referido, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia 
autêntica do Projeto de Lei no 745/07, aprovado por essa Egrégia Câmara em sessão de 18 de dezembro 
de 2007, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que "dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
estabelecimentos comerciais de cirande porte reservarem área para recepcão de material plástico para 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 16/12/2008 
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Página 2 de 3 Folha 
Proc. N° 

Valdemaria 

io Prefeitura da Cidade de São Paulo 

reciclagem, decorrentes de suas atividades no Município". 
RF. 10.839 

Assinalo, de pronto, que o texto aprovado, ao versar exclusivamente sobre a reciclagem de material 
plástico, não traduz a realidade praticada em nossa sociedade, a qual, de há muito, tem desenvolvido 
processos visando o reaproveitamento de vários outros tipos de materiais. 

Nesse sentido, todas as iniciativas da Secretaria Municipal de Serviços englobam a ampla gama de 
materiais que admitem reciclagem, podendo ser mencionados, a título de exemplo, o papelão, o papel, o 
vidro, o isopor e o metal. 

A propósito, cite-se o Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis, regido pelo 
Decreto no 48.799, de 9 de outubro de 2007, que conta atualmente com quinze centrais de triagem 
operadas por cooperativas de catadores de material reciclável, as quais realizam a coleta seletiva dos 
referidos materiais em áreas residenciais, bem como em estabelecimentos comerciais, tais como, 
supermercados, hipermercados, órgãos públicos, condomínios e shoppings centers. 

Ademais, o Departamento de Limpeza Urbana, da Secretaria Municipal de Serviços, tem firmado parcerias 
com entidades públicas e empresas privadas, a exemplo da Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo, Grupo Pão de Açúcar, Universidade de São Paulo, Associação Nacional das Indústrias de 
Pneumáticos - ANIP, com vistas ao aproveitamento de resíduos recicláveis de toda ordem, coletados 
nessas entidades e encaminhados às centrais de triagem. No caso específico dos pneus, o processo ocorre 
em sentido inverso, sendo os pneus velhos coletados nas operações/mutirões de limpeza de rios e 
córregos e encaminhados a ANIP, que se incumbe de promover a correta destinação desses resíduos. 

Como se vê, os esforços do Poder Público Municipal em conjunto com a sociedade civil em muito já 
superam os intentos limitados do texto vindo à sanção. 

A medida aprovada, portanto, de injustificado caráter parcial, é insuficiente para atender a finalidade a que 
se propõe, vindo de encontro, repita-se, às ações em andamento no Município, a impedir a sua conversão 
em lei. 

Não bastasse isso, a redação da propositura contém imperfeições que efetivamente prejudicam sua 
interpretação e aplicação e, de conseguinte, a formulação de normas regulamentares pelo Executivo, 
conforme passo a apontar. 

O conceito de área não restou objetivamente definido quanto à sua metragem, fechamento e qualidades 
afins. Aliás, a leitura conjunta dos dispositivos do texto examinado não permite concluir se a área 
adequada seria aquela apta a receber o material provindo da atividade do próprio estabelecimento, como 
se infere dos artigos 1 0  e 20, ou também o material trazido por seus clientes, vez que, nos termos do 
artigo 30 , deveria tal área estar localizada em ponto de fácil acesso a essas pessoas. A imprecisão do 
objeto da obrigação inviabiliza o seu atendimento, pois o que é adequado à primeira situação, não seria, 
por certo, adequado à segunda. 

Acresçam-se, ainda, as omissões relativas ao alcance ou não da medida às edificações já construídas e, 
mais, quanto ao prazo para sua adaptação, na hipótese de serem atingidas, convindo lembrar que muitas 
delas não dispõem de espaço para a pretendida reserva de área.. 

De outra parte, o texto aprovado não estabelece as penalidades cabíveis na hipótese de descumprimento 
da obrigação. E como a previsão de sanções administrativas constitui-se matéria de reserva legal, que não 
pode ser suprida por decreto regulamentar, a aplicação de penas decorrentes da não-observância da 
imposição estaria irremediavelmente comprometida. A ausência de força coercitiva torna a lei inapta para 
a produção de efeitos práticos no mundo jurídico. 

Por último, observo que a legislação municipal edilícia trata da questão de forma técnica, alcançando os 
estabelecimentos em geral. Com  efeito, a Lei no 12.936, de 7 de dezembro de 1999, que altera o Código 
de Obras e Edificações, determina, como exigência para a obtenção de Certificado de Conclusão, que as 
novas edificações com área superior a 750m2 sejam dotadas de abrigo localizado no interior do lote, com 
acesso direto ao logradouro, compartimentado e suficientemente dimensionado para a guarda do lixo, 
inclusive o reciclável, salvo nos casos de residências unifamiliares. 

As razões expendidas demonstram, inequivocamente, a contrariedade ao interesse público de que se 
reveste o projeto aprovado, pelo que sou compelido a vetá-lo na integra, com fulcro no artigo 42, § 1 0 , da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevado apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 
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Serviços I A Cidade I Compres 1  Notícias Governo 

GGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N o  83 Ano: 2002 Secretaria: CAMARA 

Folha 
Proc. hl° Ma? 
Valciefnaria" 

RF. 10.839 
Voltar 	 Imprimir 

PROJETO DE LEI 83/02, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 

"Dispõe sobre medidas para inibir o descarte de garrafas plásticas nas ruas, córregos e rios do Município 
de São Paulo. 

Art. 1 0  - As garrafas plásticas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo terão impressa 
advertência visível sobre os riscos para o meio ambiente quando do descarte de forma inadequada. 

Parágrafo Único. Entende-se por descarte inadequado, jogar as garrafas plásticas nas vias públicas, no 
solo, em corpos d 'água ou em qualquer outro local não previsto pelo órgão municipal competente pela 
limpeza pública. 

Art. 2 0  - É proibida a referência à condição de descartabilidade das garrafas plásticas na rotulagem e na 
divulgação publicitária por qualquer meio. 

Art. 3 0  - As empresas produtoras e distribuidoras de produtos acondicionados em garrafas plásticas, 
isolada ou conjuntamente, veicularão nos próprios vasilhames, mensagens educativas objetivando: 

I- inibir o descarte de garrafas plásticas de forma inadequada; 

II- informar sobre o reaproveitamento e reutilização de garrafas plásticas indicando os locais de recompra; 

III- estimular a coleta de garrafas plásticas visando a sua reciclagem; 

IV- conscientizar a população de que o descarte de forma inadequada de garrafas plásticas tem 
consequências nefastas para o meio ambiente e para a saúde pública. 

Art. 4 0  O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar acordos de parceria 
com as entidades representativas das empresas produtoras e distribuidoras de produtos acondicionados 
em garrafas plásticas para a realização de campanhas de esclarecimento à população em qualquer meio de 
comunicação. 

Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias a contar da sua publicação. 

Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Às 
Comissões competentes." 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente 1 Portal e Inclusão Digital! São Paulo, 16 de Dezembro de 2008 1522 Contato 1 Mapa do sita 1 
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0j. 	PL 
PROJETO DE LEI ed.-0770/1995 

OS 

Folha 
Proc. N °41311 

ak. a 
rJ 

■a44 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de 

embalagens descartáveis de plástico, e dá outras 

providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 9  - Os comerciantes de produtos que utilizem embalagens 

descartáveis de plástico, ficam, a partir da vigência desta lei, obrigados a acoitar, como 

depositários, os recipientes e vasilhames dispensados pelos consumidores, para 

posterior recolhimento por seus fabricantes ou revendedores. 

Art. 29  - Todo estabelecimento que comercializar produtos embalados em 

recipientes ou vasilhames descartáveis de plástico, deverá dispor de local apropriado, 

devidamente identificado e sinalizado, para depósito desses produtos pela população, 

ficando expressamente proibida a sua posterior destinação como lixo comum. 

Art. 39  - Aos fabricantes ou revendedores de produtos embalados em 

recipientes ou vasilhames descartáveis de plástico, fica obrigatório *o recolhimento 

daqueles depositados nos estabelecimentos comerciais, independentemente de sua 

origem industrial, todas as vezes que forem repor a mercadoria nesses 

estabelecimentos, deles se responsabilizando a reciclar ou dar destinaçáo final 

adequada, de acordo com a legislação sanitária e de controle da poluição ambiental 

em vigor. 
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Art. 42  - o descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao 

estabelecimento comercial multa equivalente a 5 (cinco) UFM's - Unidades Fiscais do 

Município, quando constatada a falta do recipiente exigido no artigo 2 2  , bem como, em 

igual importância ao revendedor ou fabricante fornecedor do estabelecimento, quando 

este deixar de efetuar .a coleta periódica dessas embalagens descartáveis. 

Art. 52  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 

contados a partir de sua promulgação. 

Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 	de agosto de 1995 

GILSO 3 At: RETO 
1 

Vereador 
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RF. 10.839 

CMILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

À SGP-2 

Sra. Secretária. 

Tendo em vista o disposto no art. 275 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo, encaminho o presente projeto, para as devidas providências. 

São Paulo, 05 de janeiro de 2009. 

Raimun.o :âtista 
Procur ' o up. Do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 106.926 
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09 /o/o ci  

""Y•1 

ÂNGELA BQDIN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 

Arquivado em 

... 
Arr, • erre ra 
t _Me Parlamentar 
RE 101.075 

fls. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n. ° 	(# 	1m 2 	q 	2O@ 9' 	(a) 

À SGP-33 
Sra. Supervisora, 

 

Cá  
Adelina Cicone 

Ass:StenIe 	rti:t 
RegiSMD 100.406 

 

Solicito arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de Legislatura). 
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REQUERIMENTO "D" N° 

.................. 

ra. 5 g. 
'44 5 	sinft- 

v2 

1. 

4:x 	— 
Ar r 	 o fr-er-rtra 

A 	., :.,... Pariarr.enta. r 
F- 1'  01.075  

13 - RDS 
13- 00101/2010 

Câmara Municipal de São Paulo 
ri70""" gt 

021.-- 	6 	- cie 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), seja desarquivado o Projeto de Lei 667/08 de autoria do 

vereador Arselino Tatto. 

Sala das Sessões, em 

EU:WIDE Hg: 

F 	2010 

P .47 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo.— SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	?— 

do processo n.°  6)* 	66  '?"--  de 20  O g  	 .2.(0,1 0  (a) 	 e-Y.0 

Ferrcira 
As er Parlamentar 

101.075 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

13 I O?_./(o 
•L•e 

Ângela jorn Andreoni 
Se r "i. de Apoio Legislativo 

SGP-2 

À SGP-2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -0101/2010, segue o presente expediente, 

1111 	para a volta a tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33, 23 de fevereiro de 2010. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora 

.n 111,04.7M:102.11=1.1111,17.10.2.01171(1~14ZUSLIC-CUIMISIOng 

SGP - 15 — A pedia- 

ÃK,(3.E.r. . A :1  r1RINI'd 
iss4;o1.,:3 

lamm2.1.114411t1.14,11173.17.1.- 

E eIng...2~1.1.24213.111.  Leg. 
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RECEBIDO EM S 

(2 
EM (-- 	 ! 

(1aTios 
94upervico 	L:54  

sgva 
- sGP-is 

Ao 	r 2.: V : 

Ju2:?..iça 

O bs . O pr..= ;- •-• , 
•te.iTnbe  

di as, 

PAU() 

li T\t , 

AJA 
POR 

se)  2, 	1, 

CaTiOs F r,terto da Silva 

ÇaPerísor E 	
- SGP-15 

Enuoi?",LiuntmigiS nesta data decuzutoN 
e pspol em informação rubr-:eado/S sob folba/f 
ris/5  

Em  0 	if) 

Maria Tereza A onso da Silva 
Técnico Administrativo 

RF 10.651 

• 
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Folha n° -4- do proc. 
n°.  0/ --6 ‘-V"  de 20 O á2  

Mar a Tereza 	da Silva 
RF 10651 

16- PAR 
16- 00632/2010 

VIRA MUNICIPAL DE 

10 PAULO 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0667/08. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Arselino Tatto, que visa obrigar as 
empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafas de tereftalato de polietileno 
(PET) ou plásticas em geral, estabelecidas no Município de São Paulo, a desenvolver 
programas de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento desses produtos, dando-lhes 
destinação final adequada a fim de se evitarem danos ao meio ambiente. 

A propositura visa obrigar essas empresas a inserir nos rótulos das embalagens mensagens 
sobre a correta destinação final daquela embalagem e dos danos que ela pode causar ao 
meio ambiente. 

Determina ainda a colocação à disposição do público de lixeiras apropriadas, além de 
proporcionar serviços de coleta de garrafas PET ou plásticas em geral. 

O projeto reúne condições de prosseguimento, na forma do Substitutivo ao final proposto, 
necessário para adequá-lo à melhor técnica de elaboração legislativa. 

Com efeito, cumpre inicialmente observar que, sobre a matéria, encontra-se em vigor a Lei 
n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, destinação final 
reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, inclusive já regulamentada 
pelo Executivo pelo Decreto n° 49.532, de 28 de maio de 2008. 

Dessa forma, recomenda a melhor técnica de elaboração legislativa, nos termos do art. 7 0 , 
inciso IV, da Lei Complementar n° 95/98, que se proceda à alteração da legislação em vigor 
no lugar de se produzir uma nova norma jurídica regrando a mesma matéria. In verbis: 

Art. 70  O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de 

010 	aplicação, observados os seguintes princípios: 

IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto 
quando a subseqüente se destine a complementar lei considerada básica, 
vinculando-se a esta por remissão expressa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em outro aspecto, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

17  RELCOM 
17- 0065412010 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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Folha n° — /q -  do proc. 
20 t>2? 

Maria Tereza 	da Silva 
RF 10651 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior', entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. 

Por outro lado, a matéria de fundo versada no projeto — preservação do meio ambiente — 
representa uma das maiores preocupações da atualidade. 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de assunto 
que, por óbvio, é de interesse de todos e de cada um dos habitantes do país e, certamente, 
de todo mundo2 , uma vez que é imperiosa à sobrevivência humana e à sadia qualidade de 
vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional impositivo, ao determinar ao Poder 
Público em todas as suas esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso I, 

110 	CF), o poder dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Consigne-se que é inquestionável a competência do Município para zelar pela preservação 
do meio ambiente, conforme se verifica da norma constitucional abaixo transcrita: 

Art. 23 — É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios: (...) 
[...] 
VI — proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

• 

Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 
I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações; 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e 
entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 
I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

Nesse cenário, considerando a inexistência de incompatibilidade com as normas federais e 
estaduais acerca da matéria, incumbe ao Município, na ótica do interesse local, dar 

1 In, Curso de Direito Constitucional, 2a  edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841. 
2  Superior Tribunal de Justiça. REsp n° 194.6171PR, Relator Min. Franciulli Neto, DJ 01.07.2002. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
P10667-08a M

at
ér

ia
 P

L 
66

7/
20

08
. R

UB
EN

S 
G

O
NC

AL
VE

S 
JU

NI
O

R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



Folha n° - 6242 - do proc. 
n°. 	de 200? 

Maria TerLeZ24. da Silva 
RF 10051 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

concretude a tais mandamentos, como ocorre no presente caso, através também de 
mandamentos à iniciativa privada para uma ação coordenada na preservação do meio 
ambiente. 

Ressalta-se, ainda, que não se trata de interferência estatal indevida no âmbito da atividade 
econômica, porquanto a Constituição Federal no art. 170, inciso VI, ao lado da consagração 
do princípio da livre iniciativa (artigos 1°, inciso IV e 170, inciso IV), elegeu a defesa do meio 
ambiente como um dos limites a serem observados no desenvolvimento de atividades 
econômicas, uma vez que na composição entre esses princípios e regras há de ser 
preservado o interesse da coletividade. 

Nesse exato sentido, é o posicionamento do Supremo Tribunal Federa1 3 : 

A atividade econômica não pode ser exercida em desarmonia com os 
princípios destinados a tornar efetiva a proteção ao meio ambiente. A 
incolumidade do meio ambiente não pode ser comprometida por interesses 
empresariais nem ficar dependente de motivações de índole meramente 
econômica, ainda mais se se tiver presente que a atividade econômica,  
considerada a disciplina constitucional que a rege, está subordinada, dentre 
outros princípios gerais, àquele que privilegia a 'defesa do meio ambiente' 
(CF, art. 170, VI), que traduz conceito amplo e abrangente das noções de 
meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio ambiente 
artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral. (grifamos) 

Por outro lado, denota-se típica manifestação do poder de polícia do Município, mais 
precisamente na modalidade polícia das atividades urbanas em geral, que Hely Lopes 
Meirelles4 , ao lecionar sobre a polícia administrativa, ensina: 

Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar  da 
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a 
validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima 
expressão do interesse local. (grifamos) 

É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse 
local combinado com o poder de polícia do Estado. 

Todavia, necessário extrair da propositura dispositivo que impõe às empresas produtoras, 
distribuidoras e envasadoras de garrafas PET ou plásticas em geral, a obrigatoriedade de 
fazer constar de seus rótulos mensagem sobre a correta destinação final da embalagem e 
advertência sobre os danos que elas podem causar ao meio ambiente porque, ao dispor 
sobre rotulagem e embalagem, extrapola o interesse eminentemente local, requisito exigido 
para o que o Município possa exercer sua competência suplementar para legislar sobre a 
matéria veiculada no projeto. 

Cumpre observar ainda que viola o princípio da legalidade relegar ao decreto 
regulamentador a fixação da pena de multa (art. 5 0 , II, da CF), sendo esta mais uma razão 
para se proceder à alteração da legislação em vigor sobre a matéria, evitando-se a 

3  ADIn n° 3.540-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 1-9-05, DJ de 3-2-06. 
4  In, Direito Municipal Brasileiro, lea  edição, São Paulo: Malheiros, 2008, p. 516. 
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produção de mais uma norma esparsa sobre o mesmo assunto sem condições de 
efetividade. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Por fim, versando o projeto de lei sobre Política Municipal de Meio Ambiente, é obrigatória a 
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 
Câmara, nos termos do artigo 41, inciso VIII. 

Ante todo o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para inserir as empresas 
envasadoras na Lei n° 13.316/02 que já disciplina a matéria, bem como para fazer dela 
constar a obrigatoriedade contida no art. 3° do projeto original. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0667/08. 

Altera a Lei n° 13.316, de 1° de fevereiro 
de 2002, que dispõe sobre a coleta, 
destinação final e reutilização de 
embalagens, garrafas plásticas e 
pneumáticos, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

010 	Art. 1° O caput do artigo 2° da Lei n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 1° São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das 
garrafas e embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus 
produtos as empresas produtoras, envasadoras e distribuidoras de: 

Art. 2° O artigo 3° da Lei n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 3° As empresas de que trata o artigo 1° estabelecerão e manterão, em 
conjunto, procedimentos para recompra das garrafas plásticas após o uso do 
produto pelos consumidores, devendo, para tanto, instalar em seus 
estabelecimentos lixeiras apropriadas para o recebimento desses materiais." 
(NR) 
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Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 002  - 	f°  
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Declaro aberta a r. 

audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e do Meio Ambiente. 

Temos em pauta 15 projetos, sendo 10 em primeira audiência e cinco em segunda. 

O primeiro projeto da pauta é o PL 13/09, do Vereador Ushitaro Kamia, que acresce 

o inciso V ao artigo 182 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, referente a coibir 

atividades que impliquem em degradação ambiental ou quaisquer outros prejuízos à vida e à 

qualidade de vida do meio ambiente. Relator: Vereador Chico Macena. 

Estão abertas as inscrições para quem quiser se pronunciar. 

Tem a palavra o Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, quero louvar a iniciativa do Vereador 

Ushitaro Kamia. Sabemos do compromisso de S.Exa. para com uma região da nossa Cidade, a 

qual necessita de um modelo de monitoramento e de controle da forma de ocupação. É a 

região da Cantareira, que tem na vida do ex- Deputado e Vereador Ushitaro Kamia o seu 

esforço. 

O que S.Exa. pretende estabelecer na nossa Carta Plena Municipal, na nossa Lei 

Orgânica, é um inciso ao artigo 182, definindo uma obrigação ao setor público: "Monitorando e 

controlando a ocorrência de qualquer forma de ocupação ou atividade irregular que implique 

em degradação do meio ambiente por meio de instrumentos adequados, inclusive, os que 

utilizam imagens geradas por satélites ou por outras tecnologias similares, visando a aplicação 

das medidas de fiscalização e de sanção pertinentes". 

Há quatro anos a Administração do Município de São Paulo optou por um 

II programa, chamado Programa Defesa das Águas, que tem como principal foco esse modelo de 

monitoramento. O programa nasceu de um Decreto do então Prefeito José Serra, no qual há a 

identificação de lotes em construção pós congelamento dessas áreas, por terem sido 

identificados no nosso Plano Diretor Estratégico como porções do território que não deveriam 

receber nenhum tipo de edificação. 

Portanto, o que, neste momento, o Vereador Ushitaro Kamia preconiza com a sua 

propositura é trazer para o abrigo da Lei Orgânica do Município os instrumentos hoje utilizados 

no Programa Defesa das Águas, o qual tem como principal vetor a preservação dos 

mananciais, em especial, a da composição vegetal existente em áreas que são, 

exclusivamente, de mananciais ou fazem o amortecimento dessas regiões. 

Assim sendo, em audiência pública, declaro todo o meu apoio à propositura e, 

também, todo o nosso esforço para que ela chegue à deliberação final. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Feita a apreciação pelo nobre Vereador 

Police Neto, como sempre brilhante, passemos ao segundo projeto da pauta. É a primeira 

audiência pública do PL 38/10, do Vereador Claudio Fonseca. Dispõe sobre a destinação de 
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imóveis para servidores municipais no Programa Habitacional Renova Centro. Relator: 

Vereador Paulo Frange. 

Está aberta a discussão. (Pausa) Não há oradores inscritos. 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Por favor, identifique-se e pode falar. Não 

há ninguém inscrito para discutir. Encerrada a discussão. 

Tem a palavra o Sr. Ailton. 

O SR. AILTON BARROS — Muito obrigado. Meu nome é Ailton Barros. Sou da 

assessoria do Vereador Prof. Claudio Fonseca. 

• 
Com relação ao PL 38/2010 que dispõe sobre a aquisição de imóveis por parte de 

servidores públicos na área central da cidade numa cota de 25% dos imóveis que forem 

construídos, no programa Renova Centro, o Vereador entende que este projeto é de muita 

justiça social tendo em vista que o servidor público é exatamente o que mais sofre com a 

defasagem da política salarial imprimida pelo Poder Público, além de que o servidor não dispõe 

de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, como os demais trabalhadores da CLT. 

Nesse sentido, o Vereador entende que este projeto que dispõe a reserva de 25% 

dos imóveis construídos na cidade se destinarem aos servidores públicos é um projeto de 

muita justiça social. Este projeto deve prosperar nesta Casa até a sua aprovação final. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Está aberta a palavra. Não há inscritos. 

Encerrada a discussão. Passemos ao terceiro item da pauta, PL 45/2010, do nobre Vereador 

• 
Paulo Frange. 

Altera o parágrafo 4 9-, artigo 42 , da Lei 14.483 de 16 de julho de 2007 que dispõe 

sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no 

Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais e dá 

outras providências. Relatora Vereadora Mara Gabrilli. 

Em discussão. Não há Vereadores inscritos. Encerrada a discussão. Está aprovado 

em primeira audiência pública o PL 45/2010, do Vereador Paulo Frange. 

Quarto projeto da pauta, PL 134/2010, do Vereador Floriano Pesaro. Dispõe sobre 

o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de 

uso residencial e não-residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em 

logradouros; e impõe penalidades e dá outras providências. Relator Vereador Chico Macena. 

Aberta a discussão. Não há inscritos. Encerrada a discussão. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre 

Vereador Fofice Neto. 
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O SR. JOSÉ POLICE NETO — O projeto apresentado pelo Vereador Floriano 

Pesaro se insere no debate do Programa de Silêncio Urbano da cidade, Psiu. Foi uma 

contribuição que o Vereador Floriano deu a Casa apresentando esta matéria, assim como 

diversos outros parlamentares que também apresentaram projetos nesta direção. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrou a sua manifestação? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Era só isso, Sr. Presidente, porque como temos 

mais de 20 projetos tratando da mesma matéria e vamos realizar possivelmente mais uma 

audiência pública sobre essa matéria. É adequado sugerir ao nosso Presidente que tente reunir 

o maior número de projetos que estão em tramitação e ainda não passaram pela Comissão de 

Política Urbana para uma audiência conjunta, trazendo todos os projetos que tratam a respeito 

do tema do Programa do Silêncio Urbano para a mesma audiência. Desta forma, podemos 

trazer todos os parlamentares que apresentaram ideias nessa direção para que possam 

discutir conosco e com aqueles que vêm nos acompanhar a ideia que tem sobre a questão de 

incomodidade a partir de ruídos na Cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Perfeitamente. Sugiro a V.Exa. que faça a 

sugestão ao Vereador efetivo desta comissão, Vereador Domingos Dissei, que deverá presidir 

a ordinária. 

O próximo projeto da pauta, item cinco, é o PL 150/10, de autoria do Vereador 

Goulart. Dispõe sobre a proibição de construção, instalação e utilização no âmbito do Município 

de São Paulo de quadras com piso de madeira, e dá outras providências. Relator é o Vereador 

Police Neto. Em discussão o PL 150/10. (Pausa) 

Tem a palavra à assessoria do Vereador Goulart, Nazeli Cabral. 

A SRA. NAZELI CABRAL — Bom dia, Presidente; bom dia nobre Vereador Netinho. 

Na verdade, o PL 150/10 de autoria do Vereador Goulart, dispõe sobre a proibição da 

construção, instalação e utilização de quadras com piso de madeira é pretexto para se discutir 

as quadras poliesportivas, quais os riscos que elas podem ou não oferecer para o atleta. Esse 

não é um projeto que o Vereador Goulart considere como formatado definitivamente. O fato de 

estar nesta comissão, é um momento precioso para averiguarmos qual aprimoramento pode 

sofrer. O fato de ter como relator o Vereador Police Neto que sempre nos orienta com relação 

àquilo que pode ser acrescentado ao projeto de lei, é muito bem-vindo. 

Então, o projeto nasceu com a questão do acidente com o atleta que teve um 

pedaço de madeira inserido em seu intestino, e daí porque faleceu. Outros materiais podem 

provocar o mesmo risco de acidente, mas entendemos que a oportunidade nefasta de um 

falecimento conduzia a uma possibilidade de discutir o assunto na Câmara Municipal de São 

Paulo. Isso não significa que o projeto esteja pronto nem que mudar simplesmente o piso por 

um determinado material, para neoprene, para sei lá, possa resolver o problema. O objetivo 
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principal é que seja pretexto para uma discussão nesta Casa. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Pela ordem Vereador Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, quero reconhecer a importância da 

iniciativa como um debate, quais as exigências que a lei impõe àqueles que têm espaços ou 

estabelecimentos para práticas esportivas. Na realidade, o foco da propositura é garantir 

segurança à prática esportiva. Como bem colocado pela Nazeli, que representa o mandato do 

Vereador Goulart, o risco de um acidente em equipamento em que a manutenção não é 

realizada, é o mesmo sendo piso de madeira ou de concreto. O resultado da má manutenção 

• 
gera ao atleta riscos. No caso do atleta, se não me engano residente no sul do país, veio a 

óbito. 

Então, o nosso foco principal ao debater a matéria é: quais dispositivos temos para 

exigir que essas quadras, que esses espaços de atividades esportivas mantenham a sua 

regular manutenção para não colocar em risco a atividade desses profissionais. A alternativa 

encontrada para substituir todos os pisos, sejam os já instalados em prazo de 90 dias ou a 

obrigação de não mais construir quadras com esse tipo de piso, não me parece à decisão mais 

acertada. Até porque lei municipal da década de 70, revista nos anos 90, vai estabelecer um 

pouco quais as formas de manutenção para as edificações da cidade. Então, como primeira 

audiência pública deixo esse início de debate com o mandato do proponente Vereador Goulart 

e com a sociedade, se a regra de proibição, pura e simples, pode não ser a solução. Na 

realidade, pode ser a criação, ou uma cortina de fumaça, para outros problemas. 

O esforço a partir do final desta audiência pública, para a realização da próxima, 

será encontrarmos na Lei 11.228/92, que estabeleceu as formas de manutenção, qual será o 

instrumento adequado que deverá ser alterado na Lei, para que tenhamos, de fato, um 

processo regular de manutenção por parte dos proprietários, sejam públicos ou privados. 

Talvez seja esta a questão a ser enfrentada pelo nosso debate. 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — O questionamento é se é o Código. É sim, porque é 

no Código de Obras que está o processo de manutenção de edificações, e uma quadra de 

atividade esportiva se insere no campo dessas edificações. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - A palavra continua aberta para o Projeto 

150/10, de autoria do Vereador Goulart. 

Não oradores inscritos, encerrada a discussão. 

Próximo PL 304/09 — de autoria do Vereador Domingos Dissei. Cria normas para 

prévia análise da legalidade, para a instalação e funcionamento de atividades, para fins de 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
66

7/
20

08
. R

UB
EN

S 
G

O
NC

AL
VE

S 
JU

NI
O

R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



FL. N2 28 
Pra 
Elai 
RF 

7/2008 
lves Gavioli 

inscrição no Cadastro de Contribuintes Imobiliários. Relator Vereador Paulo Frange. Em 

discussão. Tem a palavra o nosso assessor Professor Areias. 

O SR. AREIAS — Boa tarde, Sr. Presidente Vereador Toninho Paiva, Vereador 

Police Neto, demais convidados presentes. Só queria fazer uma breve informação sobre o 

Projeto. Inicialmente, cabe lembrar que a Câmara está discutindo uma nova lei para o 

licenciamento das atividades não residenciais, particularmente quanto à regularidade da 

edificação. Este Projeto está dentro desse contexto, no sentido de procurar diminuir a 

ilegalidade na Cidade. 

Portanto, o presente Projeto objetiva condicionar a inscrição no Cadastro de 

• Contribuintes Imobiliários ao deferimento de um termo de consulta de funcionamento. Sabemos 

que hoje se faz primeiro a inscrição para depois requerer. Essa medida é necessária para que 

se ateste a possibilidade de instalação e funcionamento, em face da legislação do uso e 

ocupação do solo. Esse é o objetivo principal. 

Procura-se em primeiro lugar saber se a edificação é regular, antes da inscrição; se 

o uso é permitido e conforme, ou seja, se está permitido pelo zoneamento e conforme em 

atendimento aos requisitos de incomodidade. 

Assim, somente depois de deferida essa consulta prévia sobre a possibilidade da 

instalação é que se faz a inscrição no Cadastro. Em seguida, faz-se o requerimento da 

instalação e do funcionamento da atividade, porque essa prévia análise não dispensa, depois, 

o requerimento do licenciamento. 

Hoje, como sabemos, inscreve-se primeiro no Cadastro para depois requerer o 

alvará de funcionamento, quando então será analisada se a edificação é regular, se o uso é 

permitido e conforme. 

Cabe, ainda, uma última informação de que esse instituto da consulta prévia, 

previsto no Decreto 49.969, tem caráter meramente facultativo, não alterando a situação do 

momento. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Continua em aberto a discussão. Não há 

oradores inscritos. 

Encerrada a discussão do PL 304/09, do Vereador Domingos Dissei. 

Passemos ao próximo item da pauta: PL 446/09, do Vereador Paulo Frange. 

Determina que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, por meio do 

Departamento de Controle e Qualidade Ambiental promova a integração de registro público 

predial na esfera da tutela ambiental. Relator: Vereador Chico Macena. 

Está aberta a discussão. (Pausa) Não há oradores inscritos. 

Está encerrada a discussão do PL 446/09, do Vereador Paulo Frange. 
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Passemos ao próximo item da pauta: PL 576/09, do Vereador Donato. Dispõe sobre 

o plano de incentivos a projetos habitacionais populares, vinculados ao programa do Governo 

Federal "Minha Casa, Minha Vida". Relator: Vereador Claudio Prado. 

Está aberta a discussão. (Pausa) 

Não há oradores inscritos. 

Está encerrada a discussão do PL 576/09, do Vereador Donato. 

Passemos ao próximo item da pauta: PL 622/09, do Vereador Goulart. 

Regulamenta a doação por particulares ao Poder Público de guaritas para instalação em 

logradouros públicos de uso pela Guarda Civil Metropolitana e dá outras providências. Relator; 

Vereador Paulo Frange. 
0111 	Está aberta da discussão. 

Tem a palavra o Sr. Nilton da Rocha, munícipe. 

O SR. NILTON DA ROCHA — Boa tarde a todos. Sr. Presidente, Srs. Vereadores, 

meu nome é Nilton da Rocha, sou munícipe. 

Entendo que esse projeto do Vereador Goulart seja, antes de tudo, um projeto de 

cidadania, porque o Poder Público não vem trazendo ao munícipes a segurança necessária em 

todos os seus locais de moradia. 

Diante disso, os moradores têm de fazer uso de segurança privada ou particular 

para que tenham seus imóveis e suas vidas preservadas. 

Assim, há a necessidade da instalação de guaritas, locais onde poderão se abrigar, 

e mais: está colocado no projeto que essas guaritas devem ser providas de condições 

sanitárias suficientes, para que os agentes possam passar o dia sem ter de recorrer a qualquer 
111, 	outro local destinado a necessidades fisiológicas. 

Acredito que esse projeto promove a cidadania, porque faz com que o segurança, 

que hoje também corre riscos, tenha, ao menos, condições de fazer as suas necessidades 

físicas de forma adequada. 

É evidente que não se quer que essas guaritas ocupem lugares, onde não haja 

espaço adequado de acessibilidade. 

Minha esposa é portadora de necessidades especiais, e sou uma das poucas 

pessoas moveram ação contra a Prefeitura de São Paulo a respeito da falta de acessibilidade 

em determinados locais na cidade de São Paulo. Esse processo ainda não está solucionado, 

não há resolução a contento. 

Essas guaritas devem ocupar espaços que não prejudiquem a condição 

ambulatória de pessoas com necessidades especiais e ou de idosos. 

Essas necessidades especiais podem ser, inclusive, permanentes ou temporárias, 

porque a pessoa pode estar privada de andar por algum motivo, mas temporariamente, e até 
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mães com carrinhos de bebês que não conseguem circular em grande parte das calçadas do 

nosso Município. Então, parece que nesse projeto já houve uma participação da Vereadora 

Mara Gabrilli, no sentido de preservar o espaço necessário ao idoso e ao deficiente. É isso o 

que tenho a acrescentar e acho que este é um projeto de grande importância para toda a 

Cidade. Talvez seja a quebra de um paradigma, que estava muito difícil de ser quebrado e, 

com esse projeto, provavelmente tenhamos um grande sucesso. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a participação do Sr. Nilton 

da Rocha. Registramos a presença do nobre Vereador Paulo Frange. 

Tem a palavra a Sra. Nazeli, assessora do nobre Vereador Goulart. 

III 	A SRA. NAZELI CABRAL — Minha intervenção, além do que já disse o Sr. Nilton 

Rocha, é no sentido de pedir a atenção do nobre relator e de todos os membros da comissão 

para este projeto, e para algumas modificações e avanços que precisa ter antes de ser 

apreciado. No decurso, no trâmite do projeto, algumas coisas, algumas preocupações foram 

surgindo e para evitar algumas coisas outras ficaram pendentes. Exemplo: se o projeto fosse 

formatado com uma característica, poderia ter um aspecto de ilegalidade, então, pensou-se 

numa formatação que superasse essa questão. 

Por outro lado, o Vereador Goulart queria abolir, terminar com essa questão de que 

a sensibilidade pudesse ser prejudicada, tirando do passeio público a possibilidade de ter uma 

guarita. Por isso, o projeto em sua forma original, em seu texto original, só trata da guarita em 

praça e é claro que sabendo que a praça é do povo, mas a praça foi sendo acrescentada com 

mobiliário urbano em razão das necessidades urbanas. Então, a guarita de segurança para ser 

•  usada pela GCM, Polícia Militar ou na ausência destes, suportada pela sociedade civil, que 

está no entorno desse logradouro público, foi colocada pensando em manter a segurança e as 

condições ideais para aquele que vai ocupar a guarita. Quer dizer, a instalação sanitária é 

extremamente importante, logo não dá para pensar numa guarita sem um reservado, um 

sanitário que tenha um espaço mínimo. E esse espaço terá de ser pensado pelo Executivo no 

ato da regulamentação, mas só de pensar no fato, já se sabe que ele colocado numa calçada 

vai afetar a sensibilidade. Quando conversamos com o Felipe, por conta da intervenção 

maravilhosa da Vereadora Mara Gabrilli, porque também no nosso texto não havia ficado claro 

que calçada não. Então a contribuição da Vereadora Mara veio no sentido de que calçada sim, 

mas desde que respeitada a sensibilidade. 

Enfim, senhores, o nobre Vereador Paulo Frange é o relator, tenho certeza que ele 

não deixará estas questões passarem despercebidas. A contribuição da Vereadora Mara 

Gabrilli foi muito preciosa e acho que a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente tem condições de nos dizer qual é a melhor formatação para esse projeto, para 

chegarmos a um bom termo, de forma que a população que está necessitada da segurança 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
7/

20
08

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



FL. N-9. 31 
Proc. n°  
Elaine 
RF 10046 

tenha a segurança; que aquele que presta o serviço, seja ele público ou privado, tenha as 

condições de trabalho e de higiene necessárias; e que sejam respeitados todos os direitos 

previstos em lei, inclusive em relação à acessibilidade. 

Então, acho que ainda temos tempo, pois esta ainda é a primeira audiência, e 

podemos evoluir para uma redação aprimorada para que esse projeto não seja rejeitado por 

um ou outro problema de redação. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Felipe, assessor da 

nobre Vereadora Mara Gabrilli. 

O SR. FELIPE — Sr. Presidente, Srs. Vereadores e demais presentes, boa tarde a 

• 
todos. Nossa intervenção nesse projeto - que insistentemente pedimos ao Vereador Paulo 

Frange e que foi gentilmente acolhida em seu relatório - é no sentido de atentarmos para a 

questão das guaritas que estão nas calçadas e daquelas que eventualmente vierem a ser 

colocadas nas calçada, para que essa situação não fosse deixada de fora. 

Isso porque, inicialmente, o projeto tinha um formato e, ao passar pela Comissão de 

Constituição e Justiça, ganhou um formato distinto ao excluir a questão dos passeios. Na 

Comissão, tanto nós, do gabinete da Vereadora Mara Gabrilli, como o Vereador Paulo Frange 

achamos importante recolocar a questão do passeio, porque não podemos tapar os olhos para 

a realidade, uma vez que existem muitas guaritas em passeios. Em muitos locais, serão 

instaladas guaritas em passeios. 

Sobre a questão de se a guarita é considerada um mobiliário urbano e se já teria 

sido tratada em outras leis, restou uma certa dúvida, por isso procuramos tratar disso 

• 
diretamente nesse PL que trata especificamente de guaritas, e não do mobiliário como um 

todo. Porque, pelo decreto do passeio livre, que hoje regulamenta as calçadas, o mobiliário 

urbano tem de respeitar certos limites e parâmetros. Como ficou uma certa dúvida sobre se a 

guarita se enquadraria ou não como mobiliário urbano, preferimos colocar dessa forma. 

O que tem de ficar muito claro é que algumas calçadas do Município não 

comportam guaritas. Sendo assim, vamos ter de proceder a uma nova dinâmica de fiscalização 

e ordenação da paisagem urbana e dos passeios de forma que as guaritas que estejam nas 

calçadas sejam aquelas que também contemplem o direito de ir e vir dos cidadãos. 

Nossa intervenção foi neste sentido: que não se deixasse para trás a questão da 

guarita no passeio público, que é muito problemática não só para pessoas com deficiência, 

gestantes e idosos como para a população como um todo, porque, muitas vezes, você tem de 

sair da calçada e trafegar na rua. Eis nosso propósito. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação do Sr. Felipe. 

Tem a palavra o relator do projeto, nobre Vereador Paulo Frange. 

O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, quero, inicialmente, cumprimentar a 
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todos pela participação. Entendo que se trata de um projeto que tem impacto loca , e quando 

há impacto local, criam-se 100% de problemas ou de soluções para alguém. Penso que o 

projeto avançou, mas, em respeito a essa responsabilidade que temos de legislar bem, sugiro 

que façamos uma nova audiência pública daqui a 15 dias. Nesse intervalo de tempo, que 

possamos buscar todas as composições possíveis para que haja um texto da Comissão de 

Política Urbana acompanhado por nós, Vereadores. Esse é um projeto para a Cidade, portanto 

15 dias não iriam interferir na nossa responsabilidade sobre essa situação, que é realmente 

crítica. Penso que vale a pena fazer um projeto bem detalhado. Não queremos, com isso, fazer 

a regulamentação da lei, mas deixá-lo o mais claro possível ao tentar, nele, incorporar todas as 

exceções, ficando apenas aquelas exceções que são naturais de todas as leis, as injustiças 

pontuais que sempre acontecem. Vamos tentar contemplar o máximo possível dentro dessa lei. 

Se o autor do projeto e os Srs. Vereadores concordarem, poderíamos fazer um 

texto com a Comissão de Política Urbana, com toda a assessoria possível. Algumas 

informações que eventualmente precisemos do Executivo, poderíamos obter utilizando a 

experiência de todos. Faríamos um relatório único pela Comissão, todos assinaríamos, e, 

dessa forma, contemplaríamos o máximo possível nesse projeto. 

Se o Sr. Presidente entender assim,... 

- Manifestações fora do microfone. 

O SR. PAULO FRANGE — O Vereador Netinho tem a mesma visão? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Tenho a mesma visão. Quero, inclusive, parabenizar 

a iniciativa do relator, que sugere esse tempo adequado. Nem quero aqui determinar que os 15 

• dias sejam o tempo adequado, mas o tempo necessário para não errarmos. Temos de 

entender que se trata de uma legislação que é aguardada, há um bom tempo, por parte da 

sociedade e em relação à qual temos conflitos no dia a dia. Lembremos que, 15 ou 20 dias 

atrás, o Ministério Público determinou, a partir de questionamento à justiça, a retirada de uma 

base da Polícia Militar da Avenida Quarto Centenário, se não me engano, próxima a um dos 

portões do Parque Ibirapuera. Esse conflito repete-se na Cidade inteira. Há dois, três meses, 

na região do Morumbi, tivemos também mais de 20 cabines — e não guaritas — de material 

plástico lá instaladas de maneira irregular — portanto não respeitando a legislação do passeio — 

envolvidas em diversos conflitos com a legislação do Município. 

Então, há duas questões absolutamente importantes a serem observadas. A 

primeira, a necessidade de autorização para a instalação desses equipamentos. 

Historicamente, observamos a incapacidade de reação por parte do Poder Público e tomamos 

a iniciativa de realizá-la. Essa é uma tradição própria sociedade, é assim que acontece. A 

primeira é questão é criar a fórmula administrativa para que a autorização para a instalação de 

uma guarita seja concedida. 
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Em segundo lugar, a guarita — e também compreendemos guarita como aquele 

equipamento que impede o acesso -, não pode reservar a alguns moradores o acesso 

exclusivo a determinada rua, até porque temos legislação própria para essa questão do acesso 

reservado em ruas transformadas em vilas, que são as ruas sem saída. O que me parece 

bastante adequado é: conseguirmos compreender quais os procedimentos administrativos e 

burocráticos para autorizar e qual é o detalhamento mínimo para que esse equipamento insira-

se no mobiliário urbano. Temos de dar uma regra mínima. Então, se se decidir que esses 

equipamentos têm de contar com um sanitário, a probabilidade de ele conseguir ingressar no 

passeio público é muito pequena se imaginarmos a área onde o profissional de segurança tem 

411 de permanecer e mais essa área do banheiro. Dessa forma, não estaríamos pensando numa 

área inferior a 8 ou 10 metros quadrados. Nas calçadas-padrão da Cidade, que não superam 

os 3 metros, teremos dificuldade, do ponto de vista físico, de encaixar esses equipamentos. 

Parece-me um debate absolutamente importante. Há uma diferença muito grande 

entre o equipamento que é construído para a Polícia Militar, para a Guarda Civil Metropolitana, 

e este que o projeto tenta abarcar. Estou compreendendo que o projeto não se anunciou para 

corrigir um problema dos equipamentos públicos que não têm sua regular instalação. Cito, de 

novo, esse equipamento que está lá instalado numa praça de frente ao Parque do lbirapuera, 

mas me parece que ele está muito mais no campo daquele que a sociedade ofereceu à própria 

sociedade. 

Então, são duas linhas distintas e, por isso, temos de aprofundar. Um é um debate 

da questão edilícia, da questão da construção para saber qual é esse equipamento mais 

111 adequado inclusive para a atividade que vai ser exercida dentro dele. 

E um outro que é como, depois dessa decisão, ele se implanta no tecido urbano, 

seja na praça, seja nas áreas de passeio ou em áreas institucionais públicas que não áreas 

verdes como praças, porque, na realidade, a Administração também tem um conjunto de áreas, 

que são áreas institucionais que aguardam uma definição que pode ser um equipamento social 

e que se pode também utilizar esse espaço. 

Lógico que essas áreas institucionais estão mais presentes na periferia onde a 

população não tem, muitas vezes, a capacidade econômica para as regiões já urbanizadas, 

onde carece espaço, e, por isso, o conflito. Então, o conflito está nas áreas mais nobres onde 

efetivamente o delito acaba por acontecer pela população marginal buscar nesses que mais 

têm a possibilidade de algo ter. Então, ali se gera um conflito aparente. 

Então, tem-se esse conflito mais nas áreas onde há escassez de área, na periferia, 

já que se tem aí uma porção do território ainda não urbanizada e encontrar áreas públicas não 

urbanizadas é mais fácil. 

Assim, é dentro desse campo que acho que temos de nos aplicar nesses próximos 
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15 ou 30 dias para que, ao final deles, tenhamos resposta para essas duas questões. Uma, 

qual é essa edificação mínima ou máxima. Aí, vamos definir qual é esse parâmetro, se é o 

mínimo ou se é o máximo. E como ela se insere no tecido, quer dizer, ela vai compor um 

espaço de praças, ela vai compor a calçada, portanto o passeio público? Ela vai ter também 

possibilidade de ingressar as áreas institucionais não verdes, que ainda não têm definição? 

É um pouco disso que acho que podemos aplicar, buscar as informações do 

Executivo. 

Quando do conflito nessa unidade da Polícia Militar, a Administração montou um 

grupo de trabalho para trabalhar nessa questão. Então, deve ter produção técnica também 

para nos ofertar para encontrar, dentro dessa tese de que o legislador tem de receber todas as 

• informações para bem legislar. Temos aqui todas as informações para devolver à sociedade 

uma boa legislação. 

Era isso, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a discussão do PL 622/2009. 

Passemos ao 102  projeto, o último da pauta de primeira audiência: PL 667/2008, do 

Vereador Arselino Tatto: "Obriga as empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras de 

garrafas de tereftalato de polietileno (PET) ou plásticas em geral, estabelecidas no município 

de São Paulo, a desenvolver programas de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento 

desses produtos". 

A Relatora é a Vereadora Mara Gabrilli. 

• Está aberta a discussão. Está inscrito o Sr. Hermes Contesini, da ABIPET, que tem 

a palavra. 

O SR. HERMES CONTESINI — Bom dia ou boa tarde a todos. 

Na nossa sugestão, esse projeto deveria ser retirado de pauta, por duas razões 

principais. A primeira delas é que já existe uma lei municipal que trata do assunto, já aprovada, 

já em vigor, uma lei de 2002, que estabelece inclusive metas para o recolhimento de material. 

Portanto, essa lei ficaria defasada em relação àquela que já existe. 

De toda forma, existe a Política Estadual de Resíduos Sólidos e, agora, a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. 

Portanto, toda lei municipal necessariamente vai ter de se submeter a essas 

instâncias superiores para que possa ser efetivada. 

E, de modo geral, o outro argumento para que essa lei fosse retirada de pauta ou 

que esse projeto de lei fosse retirado de pauta é que programas de reciclagem efetivamente já 

existem. A indústria de PET já recicla, já recolhe material em proporções bastante altas e 

crescentes. 
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Então, os programas que o projeto de lei sugere efetivamente já existem. 

Era isso o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a participação do Hermes 

Contesini, da ABI PET. 

Não sei se o Assessor Felipe, do Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli, quer se 

pronunciar. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre 

• 
Vereador Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Vou ser muito breve, mas eu queria juntar esse 

projeto ao que nós discutimos na semana passada, também do Vereador Arselino Tatto, que 

trata de um programa de devolução do pneu usado. 

Na realidade, por diversos projetos de 2006 até 2009, o Vereador Arselino Tatto 

vem insistindo em que o Município adote uma política de resíduos sólidos e sempre adota uma 

tese da lógica de reversão para o produtor. Então, o produtor ou a cadeia produtiva passa a 

assumir parte das responsabilidades de reúso desse material ou então de recolhimento dele, 

se ele não tem nova utilização imediata. São diversas matérias que tratam desse assunto. 

Há não mais de dois meses, o país tem uma nova legislação - a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos -, que veio muito ao encontro nessas diversas tentativas do Vereador 

Tatto e de diversos outros - mas, em especial, do Vereador Arselino Tatto. 

11111 	A lei citada pela representação do setor é uma lei de 2002, do Vereador Carlos 

Alberto Bezerra, reincidentemente contestada na Justiça pelas empresas que derrubam as 

multas, que derrubam todos os procedimentos para que ela seja uma verdade. 

Como nós sabemos que as políticas nacionais e as políticas estaduais, para chegar 

ao dia a dia do cidadão, requerem um poder de polícia que normalmente só os municípios têm, 

me parece absolutamente adequado que, a partir dessas iniciativas do Vereador Tatto e de 

outros Vereadores, possamos discutir na nossa Comissão a recepção da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, à luz de nossa concessão. 

Vamos lembrar que temos uma legislação municipal que deu suporte a uma 

concessão e que, à época, não havia a lógica da reversão. 

Portanto, transferiu todo processo de reúso, reciclagem a um mecanismo que, à 

época, parecia o mais razoável, que era o mecanismo das cooperativas. 

No momento em que se torna obrigatória que a indústria e sua cadeia produtiva 

tenha responsabilidade para o resultado final do consumo, então, o resto do consumo, aquilo 

que foi consumido, me parece que também a legislação municipal, que deu suporte às 
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fórmulas de recolhimento e destinação final desses Produtos, passem 	também 

responsabilidade da indústria. 

Então, esse é um momento importante para que possamos, primeiro, salvar 

recursos públicos que hoje são gastos com algo que a política nacional está dizendo que tem 

de ser a indústria a responsável e não o cidadão, a partir do imposto que paga, que vai ser 

pago à concessionária que faz essa coleta. 

Assim, acho que chegamos ao momento apropriado, depois de cinco anos da 

nossa concessão e de seis anos dessa legislação, de avaliarmos essa questão objetiva, a 

questão dos materiais que podem sofrer a lógica reversa. 

• 	
Então, portanto, sairão da responsabilidade das nossas concessões e aqueles que 

continuarão na lógica da nossa concessão, portanto, fazendo parte de um programa de 

reciclagem, que hoje está na mão de cooperativas de catadores. 

Essa é a questão que eu gostaria de lembrar, até porque o projeto do Vereador 

Arselino Tatto, cuja audiência pública foi realizada hoje por nós, é anterior ao debate da política 

nacional de resíduos. Não poderia S.Exa., à época que apresentou esse projeto, imaginar 

sobre o tema do debate. Talvez pudesse imaginar, mas não havia o esforço do Parlamentar de 

oferecer essa matéria. 

Então, não quero perder a iniciativa dos Parlamentares que observaram a 

necessidade de trabalharmos com reciclagem na Cidade, antes de termos a política estadual e 

nacional de resíduos sólidos. Vamos aproveitar isso na revisão da nossa legislação que dá 

suporte à concessão, até para transferir as indústrias que já têm responsabilidade por conta 

411  das leis nacional e estadual e aplicarmos recursos públicos, oriundos dos impostos dos nossos 

trabalhadores, naquilo que, efetivamente, tais recursos devem ser investidos. 

Era dentro desse contexto que quis mencionar não só este projeto, mas o que 

discutimos na semana passada, também, sobre a lógica reversa dos pneus, que, inclusive, 

instituía a possibilidade de darmos um passe de ônibus para quem trouxesse um pneu. Na 

realidade, a ideia é boa, mas a responsabilidade para dar esse passe seria do produtor ou do 

importador do pneu, não do Poder Público. 

Penso poderíamos aprofundar um pouco disso, chamando, inclusive, os 

Parlamentares que participaram intensamente do debate em Brasília. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Penso que sua intervenção é pertinente, 

porém gostaria de observar que, quando formos discutir a matéria, teremos de abordar onde 

será colocada a reciclagem desse material. Não dá para aceitar embaixo dos viadutos, próximo 

aos centros comerciais e às residências esses depósitos com material de reciclagem. Penso 

que deve ser feita uma avaliação com profundidade para que possamos escolher os lugares 
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apropriados. 

Nada contra, penso que foi um avanço para reciclar materiais aproveitáveis, porém 

depositá-los em lugares adequados. 

Está encerrada a primeira parte desta audiência pública. 

Passemos às audiências em segunda votação. 

O primeiro projeto da pauta é do Vereador Aníbal de Freitas, PL 4/10. Dispõe sobre 

isolamento acústico em salões de festas nos edifícios habitacionais do Município de São Paulo 

e dá outras providências. Relatora Vereadora Mara Gabrilli. Em discussão. Não há oradores 

inscritos. Encerrada a discussão. 

• 	
O segundo Projeto 284/2009, de autoria do Vereador José Police Neto. 

Regulamenta os indicadores ambientais referentes ao Sistema Municipal de Informações, 

instituído pelo artigo 264, do Plano Diretor do Município de São Paulo, Lei 13.430, de 13 de 

setembro de 2002. Relatora Vereadora Mara Gabrilli. Em discussão. 

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — A título de informação, recebemos mais de 30 

sugestões de acréscimos nos indicadores. 

O projeto prevê a regulamentação dos indicadores ambientais, dentro do nosso 

Sistema Municipal de Informações, instituído pelo nosso Plano Diretor Estratégico, Lei 

13.430/02, artigo 264. 

Durante o debate recebemos muitas ofertas para estabelecer indicadores para 

coleta seletiva, coleta de materiais hospitalares, trabalhar com a questão do transbordo e 

translado de cargas perigosas na cidade de São Paulo e os planos de emergência que são 

acessórios ao translado de cargas perigosas, dentro da Cidade. 

Anuncio que o nosso esforço, ao final desta audiência pública para uma próxima 

que sugeriremos à Comissão, é poder elaborar junto com a nossa relatora, a Vereadora Mara 

Gabrilli, o substitutivo para a referida matéria. De forma que incorpore as informações que a 

população nos trouxe, considerando como importante para o indicador de desempenho da 

Cidade. Esse indicador ambiental sugerirá um ranking para a Cidade, como um todo, sob o 

abrigo dos nossos 96 distritos. Considero que teremos informações preciosas para começar a 

modular a qualidade ambiental do nosso município, a partir de informações territorializadas. 

Essa é a informação que gostaria de trazer, que nasceu da nossa primeira 

audiência pública nesta Comissão e não parou até este momento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a sua participação. 

Registro a presença do Vereador Claudio Prado na Comissão. 

Próximo projeto é o 680/2009. Autoria da Vereadora Mara Gabrilli. Dispõe sobre a 
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obrigatoriedade dos condomínios residenciais multifamiliares promoverem adaptações 

• necessárias à acessibilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida no Município 

de São Paulo e dá outras providências. Relator Vereador Paulo Frange. Em discussão. Não há 

oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Felipe, assessor da Vereadora Mara Gabrilli. 

O SR. FELIPE — Boa tarde, de novo, apenas gostaria de esclarecer a razão deste 

projeto de lei, diante da legislação que já está em vigor. 

O presente projeto visa corrigir uma falha do Direito no tempo, vamos dizer assim. 

Desde 1993, o Código de Obras incorporou as normas de acessibilidade da ABNT. 

1111 

	

	Ocorre que os edifícios construídos antes de 93, principalmente os residenciais, 

ficaram num vácuo legal, no qual não precisam cumprir quase nada. 

O objetivo do projeto é que os edifícios residenciais multifamiliares, construídos 

antes de 93, que são os não cobertos pelo Código de Obras, passem a respeitar, pelo menos, 

o mínimo de acessibilidade, onde a pessoa com deficiência, o idoso, a gestante, possam entrar 

livremente no edifício sem maiores dificuldades. 

Era só isso, obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a participação do Felipe. 

Continua em discussão. Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão do 

Projeto 680/09, da Vereadora Mara Grabrilli. 

Próximo projeto, 727/2009, Vereador Atílio Francisco. Dispõe sobre a reserva de 

vagas em estacionamentos públicos e privados, pagos ou gratuitos, no âmbito do Município de 

410 

	

	
São Paulo, para idosos e pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida e dá outras 

providências. Em discussão. Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão. 

Dou por encerrada a 2a- audiência pública dos projetos da pauta. 

Há, no pé da pauta, a 3a audiência pública do PL 756/2009, do Vereador Adilson 

Amadeu. Altera dispositivos da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006 e dá outras 

providências, sobre ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana no Município 

de São Paulo - Lei Cidade Limpa. Relator Vereador Claudio Prado. 

O SR. JOSÉ POL10E NETO — Sr. Presidente, na reunião ordinária da semana 

passada, sugerimos o retorno dessa matéria na audiência pública, em razão de duas questões 

objetivas: a uma, porque haverá um conflito aparente, caso esta Comissão se manifeste 

favoravelmente a essa matéria. A duas, porque a supressão da expressão retrátil da lei que dá 

suporte à utilização de toldos que invadam o passeio, torna todos esses toldos que são 

lançados sobre a via, portanto, sobre o calçamento, sobre o passeio público, uma nova 

edificação. 

Essa razão da nossa preocupação e, por isso, sugerimos mais um debate, mais um 
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diálogo, por meio desta audiência pública, no sentido de compreendermos se essa alteração 

de retirado do termo retrátil não implicaria em reconhecer uma projeção de construção sobre o 

passeio. 

Nossa preocupação, portanto, é anterior à discussão de poder ou não ampliar o 

"Cidade Limpa" sobre esse toldo lançado. 

A primeira pergunta é: podemos, num projeto como esse, reconhecer que uma 

nova construção será ali lançada? 

Da quarta-feira da semana passada até hoje, em todas as consultas que fiz obtive 

manifestações absolutamente contrárias a essa questão. Não consegui encontrar uma voz que 

010 dissesse ser possível a substituição do termo retrátil ou reversível, salvo engano, existente hoje 

na legislação, a qual tem suas origens no final da década de 80 e início da de 90, se não me 

engano, do Vereador Murad, o qual apresentou projeto de lei traduzido em lei, que estabelece 

as formas de uso de calçada e também disciplina a questão do que pode ser lançado sobre a 

calçada. Era essa a questão que queria apontar, como sinal de preocupação e de cautela. 

Acessoriamente, vem a preocupação de se poder ou não utilizar parte do toldo para 

a publicidade, mas isso decorre da primeira. 

Então, apresento essa questão basilar: de o toldo poder ser retrátil ou não, porque, 

no momento, em que decidirmos que toldo pode não ser retrátil, estaremos aceitando uma 

nova edificação lançada sobre uma área pública, embora seja de responsabilidade privada, 

como todos sabem. 

Mas, ao permitirmos um toldo não retrátil, portanto, uma construção física, 

estaremos ampliando a capacidade construtiva que havia sido dada àquele proprietário. 

Essa a preocupação que torno a revelar, neste momento, em audiência pública. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Consulto o nobre Vereador Claudio Prado, 

Relator do PL, para saber se o Executivo foi consultado sobre o projeto. 

O SR. CLAUDIO PRADO — Sr. Presidente, somos favoráveis ao projeto em função 

do que foi elaborado pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Parece-me que não há, realmente, uma consulta ao Executivo. 

Gostaria que esta Comissão, se possível, fizesse essa consulta, a fim de 

discutirmos com o proponente, nobre Vereador Adilson Amadeu, e ampliarmos o debate, o -qual 

é importante para a cidade de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Sendo assim, encaminharemos no sentido 

de que a Assessoria desta Comissão se manifeste e cientifique o Presidente efetivo desta 

Comissão, nobre Vereador Domingos Dissei. 

Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada esta audiência pública. 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
7/

20
08

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



Segue ?ki\ juntrà5 nesta data documento(s) 
e papei  de informado tubricadosob folha 

Era a gi lf .-110 

Inamar Alva de Sousa 
Secretario dede Comissão 

RF - 101204 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
7/

20
08

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



Folha n9  40 

do Processo n 9  01-667/2008 

lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

CMIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

• 	COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: DOMINGOS DISSEI 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 20 de outubro de 2010 

OBSERVAÇÕES: 

1111 	• Notas taquigráficas sem revisão 

11576 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
7/

20
08

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



Folha n2  

do Processo n2  01-667/2008 

!rumar Alves de Sousa Jr. 
RF:, 101.204 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Declaro aberta a audiência pública da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
Registro as presenças dos Srs. Vereadores José Police Neto, Toninho Paiva e 
Francisco Chagas. 
O Vereador Francisco Chagas requer que o item um seja apreciado por último. Em 
votação. Aprovado. Passemos ao item dois, do Vereador Wadih Mutran, que torna 
obrigatória no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis 
de pedestres e dá outras providências. 

• Tem a palavra o Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, apenas para fazer um breve relato dos 
processos legislativos que a Casa já teve, inclusive, porque um destes projetos 
legislativos nasce da autoria de um membro da nossa Comissão, Vereador Chico 
Macena, que em 2005 apresentou matéria correlata, que recebeu veto aposto pelo 
Chefe do Executivo. Da mesma forma, em 2003, foi apresentado pelo Vereador 
Ricardo Montoro o projeto de lei n 2  506/03, aprovado por esta Casa, matéria correlata, 
que também recebeu veto aposto pelo Chefe do Executivo. 
Todas as manifestações dos vetos, encaminhados pelo Executivo a esta Casa, dão 
conta sim da necessidade dos semáforos sonorizados, mas dizem que isso depende 
de uma legislação que deve ser acessória ao Código Nacional de Trânsito e, portanto, 
competência reservada ao Contran. Havia mais 14 iniciativas legislativas, todas elas 
solicitando a implantação de dispositivo sonoro para orientação nos semáforos, de 
autoria dos Vereadores Gilson Barreto, Russomanno, Wiliam Woo e Celso Cardoso. 
Fomos buscar essas informações para ilustrar um pouco o nosso debate. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Agradeço as informações de V.Exa. 

• 
Informo que os itens de que vamos tratar são PLs, em primeira audiência pública. 
PL 171/2007, do Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre embalagens plásticas utilizadas 
pelos órgãos da Administração Pública Municipal direta e indireta. 
Tem a palavra a Sra. Silvia Piedrahita Rolim. 
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA ROLIM — Boa tarde, represento a Plastivida — Instituto 
Sócio-Ambiental dos Plásticos. A posição da Plastivida sobre esse PL, 
especificamente, é que uma vez que o PL requer que as sacolas utilizadas no âmbito 
da Administração Municipal sejam sacolas oxibiodegradáveis, a Plastivida entende que 
essas sacolas não são boas para o meio ambiente e, por isso, sugere que essas 
sacolas sejam substituídas por sacolas recicláveis, recicladas, reutilizáveis ou sacolas 
de ida e volta de uso continuado. 
Essa é a posição que deixamos registrada, obrigar o uso específico do aditivo 
oxibiodegradável não é bom para o meio ambiente. 
O SR. FRANCISCO CHAGAS - Estamos tratando do PL 171/2007, de autoria do 
Vereador Arselino Tatto do PT e quero contribuir com esse assunto, porque sou 
oriundo desse setor, sou Diretor do Sindicato dos Trabalhadores Químicos e Plásticos 
de São Paulo e temos uma posição em relação a esse assunto. Recentemente, como 
há uma necessidade muito forte de construirmos uma economia sustentável, o que foi 
observado agora no debate eleitoral para Presidente da República, a sociedade 
pretende adotar medidas que seriam supostamente adequadas em determinados 
produtos e mercadorias, na Cidade de São Paulo. 
Criei a Frente Parlamentar de Defesa do Uso Racional de Produtos e Reciclagem, que 
tem tentado investigar a utilização de produtos, que seriam ecologicamente eficientes. 
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Esse é um debate ainda não concluso. Pessoalmente, acredito que a sociedade 
brasileira, especialmente os paulistanos, tem feito esse debate de maneira a desviar o 
foco do problema ambiental. Há um ou dois anos vi o nosso Secretário Municipal do 
Meio Ambiente, sentado em cima de uma montanha de sacolas de pano, supostamente 
para condenar o uso do plástico. Hoje, não se pode mais prescindir do uso do plástico 
na sociedade, o que devemos obviamente adotar em relação a esse - e a qualquer 
outro produto — é o uso racional e não a eliminação ou a substituição. 
Algumas propostas de substituição parecem-me absolutamente equivocadas. Primeiro, 

• que o próprio Secretário do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, considerou que os 
produtos oxibiodegradáveis são muito mais danosos e tóxicos para o meio ambiente do 
que a sacola plástica, porque é uma composição química junto com produtos 
metálicos, que muitas vezes na decomposição causam danos maiores ao meio 
ambiente. 
Por isso, manifesto-me contrário a essa idéia. Acredito que devemos prosseguir no 
debate sobre a sustentabilidade, baseados na racionalidade dos produtos, qual seria o 
produto mais adequado e o uso mais racional, ou seja, a bioeficiência desses produtos. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então V.Exa. é contra o projeto do 
Vereador Arselino Tatto? 
O SR. FRANCISCO CHAGAS (PT) - Claro. E já afirmei para ele. E, aliás, contra outros 
que circulam aqui na Casa, que procuram, para supostamente, agradar a opinião 
pública, não estou dizendo que esse é o caso do nobre Vereador Arselino Tatto, ele 
recebeu, inclusive informações, de um projeto que o Enio Tatto apresentou na 
Assembleia Legislativa e inclusive conversei com o nobre Vereador Arselino, 
chamando atenção dele, vou voltar a conversar, porque não acho, que simplesmente 

• 
substituir o produto plástico pelo produto oxi- biodegradável resolva o problema de 
impacto ambiental. Pelo contrário, acho que pode causar um impacto ambiental maior. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Diesel) — Voto contrário da bancada do PT. 
Passemos ao item seguinte: PL 231/10, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues, que estabelece a obrigatoriedade de portas especiais nas escolas de 
educação infantil, creches, escolas maternais, pré-escolas e similares localizadas no 
município de São Paulo, e dá outras providências. 
Relatora, nobre Vereadora Mara Gabrilli. Não há oradores inscritos. 
Item seguinte: PL 306/ 10, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe 
sobre a instalação de micro câmeras de vigilância em táxi na cidade de São Paulo. Não 
há oradores inscritos. 
Item seguinte: PL 363110, do Executivo: Altera a legislação tributária que especifica 
para conceder benefícios voltados aos empreendimentos habitacionais incluídos no 
Programa Minha Casa, Minha Vida. 
Com a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, o projeto pretende reduzir toda a base 
tributária do programa Minha Casa Minha Vida aqui no Município de São Paulo. Segue 
uma orientação da Secretaria Municipal de Habitação que preconiza a redução drástica 
dos custos de habitação de interesse social e de parte de habitação para o mercado 
popular visto que estes imóveis comercializados na minha Casa Minha Vida, vão variar 
de zero a três salários mínimos e de três a 10 salários mínimos. Estes recortes se 
inserem no Município de São Paulo naquilo que foi batizado de HIS — Habitação de 
Interesse Social que na cidade de São Paulo, são imóveis destinados a famílias que 
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recebem de zero a seis salários mínimos e HNP de 6 salários mínimos a 16 salários 
mínimos. Neste dois casos no HIS são unidades que não podem ter mais de 50 m 2  e 
no HNP não podem ter mais de 70m 2. O que preconiza neste momento à administração 
é reduzir o impacto do modelo tributário... 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Disse» — Um aparte nobre Vereador. Vamos 
esclarecer. A ITBI já foi reduzida pelo prefeito Serra. Depois, o Prefeito Kassab, em 
função da Minha Casa Minha Vida, para tentar viabilizar ele também agora está 
reduzindo. Está praticamente eliminando o ISS. Todos sabem que quando fazemos a 

• construção somos obrigados a fazer o cálculo do ISS, em função da área, se o imóvel é 
de luxo, é um imóvel, tem três ou quatro categorias. E essa tabela varia anualmente. 
Nobre Vereador, é isso que V.Exa. está se referindo. Ele vai retirar o ISS, também na 
quitação de ISS. A obra fica simplificada e mais barata. Porque esse é um custo da 
construção. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Exatamente. O projeto preconiza a isenção tributária do 
IPBI para os imóveis adquiridos pelo fundo de arrendamento residencial ir para Minha 
Casa Minha Vida. Pretende, também, isentar do imposto sobre serviços de qualquer 
natureza — ISS, todos os serviços relativos a produção e habitação destinada a 
população de até seis salários mínimos incluídos no PMCMV. O Imposto Predial e 
Territorial — IPTU aos imóveis adquiridos pelo FAR e pelo Programa de Arrendamento 
Residencial — PAR todos eles inseridos no Minha Casa Minha Vida, em todo o período 
da obra. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Disse» — Só esclarecendo porque o ITBI era 50% da 
redução, o Prefeito está zerando o ITB e o ISS. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — O que a administração pretende é naquilo que há 
incidência de tributos municipais, zerar os tributos municipais, sabemos que o custo do 
principal insumo da habitação no município de São Paulo que e a terra é cara. A terra 
nas regiões metropolitanas tem uma característica de serem mais cara do que em 
outros municípios. O que você faz para reduzir o custo da terra é tirar os assessórios a 
ela no caso aqui o modelo tributário implantado. O Município de São Paulo opta pelo 
caminho da isenção total dos tributos incidentes nos imóveis que atenderam as famílias 
de zero a seis salários mínimos, sendo protagonistas nas metrópoles, capitais de 
projetos com essa dimensão. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Passemos ao item seguinte: PL 396/10, do 
Executivo: que dispõe sobre a emissão de Auto de Licença de Funcionamento para os 
empreendimentos imobiliários que especifica. 
Com a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, esse projeto é oriundo de uma decisão 
legislativa. Ano passado, a partir de uma portaria conjunta da Secretaria de 
Coordenação de Subs, da Secretaria de Habitação e da Secretaria de Controle Urbano 
o Executivo optou por um caminho de regularizar o sistema residencial, aqueles 
batizados de Flats na cidade de São Paulo. Naquele momento o parlamento acionou o 
Executivo solicitando que essa solução legislativa não se desse por meio de portaria e 
sim por meio de propositura legislativa encaminhada pelo Executivo para sedimentar 
do ponto de vista jurídico essa atividade na cidade de São Paulo. Passados seis a sete 
meses a administração conseguiu formalizar projeto que apresenta a esta Casa 
cumprindo uma ação demandada por este parlamento ainda no final do ano passado. 
Projeto que chega a esta Casa pretende regularizar ou apresentar formulas para 
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regularização de um sistema importante que a cidade de São Paulo tem que é o 
sistema de residenciais, sistema de flats, para que esta seja uma oportunidade de 
empregos ou de negócios para a cidade, em especial em um momento que nos 
aproximamos de grandes eventos internacionais no nosso país. 
Era esse o encaminhamento que eu gostaria de fazer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. 
Após os esclarecimentos do Vereador Police Neto, passemos ao item seguinte, que é 
do Vereador Ushitaro Kamia, PL 480/2009: "Dispõe sobre os requisitos para a 

1111 	concessão simplificada de alvará de funcionamento para atividades econômicas de 
pequeno porte localizadas em comunidades de baixa renda, e dá outras providências". 
Relator: Vereador Claudio Prado. Não há nenhuma inscrição sobre isso e o próprio PL 
aqui, a ementa do PL já diz que é para facilitar os comércios de pequeno porte. 
Então, Srs. Vereadores, passemos ao item seguinte, como solicitado pelo Vereador 
Francisco Chagas, o PL 63/2009: "Declara de utilidade pública... 
Esse PL foi... Era um item da pauta. Depois, ele foi transformado no último item. 
Passando, então, a esse item, agora como item primeiro. 
"Declara de utilidade publica áreas particulares para implantação do 'Parque Natural do 
Morro do Cruzeiro', no Jardim Santo André, Bairro de São Mateus, e dá outras 
providências". 
De autoria do Vereador Toninho Paiva... Ah, não. O Vereador Toninho é o Relator. O 

Vereador autor é Francisco Chagas. 
O SR. FRANCISCO CHAGAS — Sim, senhor. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas o Toninho está de acordo. 
Há inscritos. Pois não, Sr. José Domingos Marinho. Pode falar. Palavra. Ao microfone, 

• 
por favor. 
O SR. JOSÉ DOMINGOS MARINHO - Bom dia a todos, autoridades do Executivo, do 
Legislativo, do Judiciário e sociedade civil. 
Meu nome é José Domingos Marinho, moro na Terceira Divisão, sou Presidente da 
Sociedade Amigos de Bairro Jardim Alto Alegre. 
Vem defender esse PL 63 do Vereador Francisco Chagas, porque São Mateus 
necessita urgentemente de compensações no que se refere ao meio ambiente. 
Vou citar fatores que hoje têm dado muitos prejuízos a São Mateus, que seria o Aterro 
São João, que deteriorou várias árvores e córregos daquele local, fazendo suas 
compensações muito devagar e não sei o que será para frente. Mas precisamos de 
imediato que o Legislativo e o Executivo ajam em prol desse PL. 
Temos lá muitas deficiências, principalmente no Jardim São André, Jardim Conquista, 
não só com o Aterro São João, mas também com os danos ao meio ambiente devido à 
Trabalhadores, que, aparentemente, até hoje - estou citando fora do PL -, também tem 
dado muito prejuízo àquela região. Há também o Parque Conquista, que também 
precisa que seja feita pela alguma coisa. Temos também o Aterro Sapopemba, que, 
aparentemente, tem de ser acompanhado por este Legislativo, que está sendo feita 
pela Ecourbis alguma coisa e nós sabemos que é preciso estar de olho nessas 
empresas. 
É isso o que temos de falar, em nome da comunidade de São Mateus, que os senhores 
presentes e as autoridades que são responsáveis por essa aprovação olhem bem esse 
PL e aprovem. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. 
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Passo a palavra ao Sr. Francisco da Silva. 
O SR. FRANCISCO DA SILVA - Bom dia a todos. Como não almoçamos ainda, é bom 
dia. 
Meu nome é Francisco da Silva, sou da Associação Unidos São Jorge, do Parque das 
Flores, localizada na região do Parque São Rafael, que é Distrito de São Mateus. 
Estamos aqui com um grupo de moradores, defendendo esse projeto de lei, importante 
não só para aquela região do Parque das Flores, mas para a Cidade de São Paulo. É 
importante, porque o Morro do Cruzeiro é uma área localizada ali entre o extremo do 

• Parque das Flores, Jardim São André e km 28, ali na região da Terceira Divisão, onde 
sabemos que é o segundo ponto mais alto da Cidade de São Paulo e onde ainda há 
uma flora e fauna a serem preservadas. Então, somos defensores desse projeto de lei, 
porque vemos a importância disso tanto para os bairros como para a Cidade, a 
preservação do meio ambiente. 
Não temos outras áreas, na região, daquele tamanho, e sabemos o' tanto que aquela 
área vem sendo devastada com o passar dos anos, com muita ocupação, ocupações 
irregulares, onde vemos muito desmatamento. Nós como associação tentamos coibir 
algumas ações, mas sabemos que em muitas delas não temos sucesso e acaba 
sempre devastando um pouco mais. Uma área enorme originalmente é devastada a 
cada dia. Então, pedimos que os senhores olhem com carinho esse projeto de lei, que 
possa ser aprovado e possa ser dada continuidade a esse trabalho, o mais rápido 
possível, porque é uma questão de sobrevivência, tanto dos animais como 
sobrevivência humana, porque naquela área ainda há animais que precisam ser 
preservados. 
Então, caracterizamos isso como um dos grandes projetos importantes para a Cidade 
de São Paulo, como outros que sabemos haver, mas esse é um projeto fundamental a 
ser aprovado para esta Cidade. 
Obrigado a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Muito bem. 
Então, passamos a palavra à D. Marina lnácia. 
A SRA. MARINA 1NACIA BERNARDO - Bem, acho que o Chico já sintetizou o que 
achamos. 
Identificando-me, sou Marina Inácia Bernardo, moradora do Jardim Santo André, de 
onde fazem parte esses bairros: Parque das Flores, Jardim São Francisco, Nova 
Conquista. Então, assim, como o Chico disse - o Francisco -, essa área foi totalmente 
ocupada, as áreas dessas regiões, e não restou praticamente nada do meio ambiente. 
E esse Morro do Cruzeiro ainda, além de estar sendo totalmente devastado, tem várias 
torres da Embratel, torres de televisão, radares aéreos. Então, é uma área usada para 
isso. 
Assim, já que ele é usado, é tão importante o seu uso para esses meios - para os quais 
não temos nada contra -, nós queremos também preservá-lo, porque, já há muitos 
anos, vivemos com esse martírio, com esse drama. As Prefeituras usam nossas áreas, 
nossas reservas e, depois, abandonam, como é o caso de um aterro que há lá, 
praticamente abandonado, o Aterro Sapopemba, que é ao lado também; e, logo após, 
o Aterro São João e mais um outro que hoje já está em funcionamento. 
E a Avenida Sapopemba, com a construção da Jacu-Pêssego - que é a Trabalhadores, 
a continuação -, ela está totalmente abandonada e os meios, os nossos órgãos 
públicos, que é a Prefeitura, eles fingem que não está acontecendo nada. Então, como 
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não temos nada nossa região quanto a Esporte, Cultura, parques, nós exigimos que 
esse parque natural do Morro do Cruzeiro que antes que seja tarde, pela devastação 
que está acontecendo, torne-se um patrimônio, que se transforme em turismo da nossa 
região. Há anos, junto com a Petrobras, os moradores já discutiam esse parque. Só 
então o Vereador Chagar fez esse projeto e esperamos que seja aprovado e também 
que as obras imediatamente sejam feitas. Não dá mais para aguentar. 
Sabemos também porque como sofremos muitos impactos em nossa região, foram 
tantos aterros, queremos que a verba do crédito de carbono — e temos esse direito — 

• seja usada na implantação desse parque. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Pela ordem Vereador Chagas. 
O SR. FRANCISCO CHAGAS — Sr. Presidente, Srs. Vereadores da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, quero somente contribuir. Aliás, a 
ideia do PL 63 que cria o parque natural do Morro do Cruzeiro, e torna a área de 
utilidade pública, na minha opinião é de extrema relevância. Não bastasse o 
depoimento das lideranças, das pessoas que moram no entorno, dos representantes 
da comunidade de São Matheus, dos representantes do conselho do meio ambiente da 
região, que estão presentes, lembro alguns aspectos para quem não conhece. O Morro 
do Cruzeiro é a segunda área mais alta da cidade de São Paulo. Seria, inclusive, 
dentro da ideia geral pensada, tem lá um espaço reservado para o estudo biológico da 
natureza e da preservação, dentro da própria área. Ali se não tomarmos uma medida 
urgente, se a Casa não tomar medida urgente assegurando que essa área que está no 
mapa seja considerada de utilidade pública, parte inclusive já faz parte de 
compensação do CTL — Centro de Tratamento Leste, que é um segundo aterro que a 

1111 população de São Matheus está recebendo de presente depois de três aterros na 
mesma região: Aterro Sapopemba, Aterro São João e agora o CTL. Então, a população 
de São Matheus está sendo presenteada com três aterros sanitários. A compensação a 
que às lideranças de São Matheus está se referindo, é mais do que necessária. Além 
de três aterros — dois desativados e um em construção — tem também a construção da 
Avenida Jacu-Pêssego, cuja preservação não foi adequadamente assegurada. 
É importante destacar que com a criação desse Morro, cria-se também área de turismo 
e lazer na região de São Matheus. São Matheus deve crescer com a construção da 
Avenida Jacu-Pêssego, deve aumentar a população, os investimentos privados no 
entorno. Essa região, para quem não conhece, é muito próxima. O Parque das Flores 
está no entorno. E o que está acontecendo na região? Está ocorrendo um processo, 
não lento, mas sim rápido de ocupação da área. A Igreja Católica, todos os anos, faz 
visitação através de caminhadas, são pelo menos dez quilômetros para chegar até o 
topo do Morro para que seja lembrada a necessidade da preservação. Existe, é 
verdade, antenas, torres de celulares, etc. Mas o fato é que esse eàpaço precisa ser 
protegido por lei. Em sendo um parque haverá uma administração pública, haverá 
Guarda Civil Metropolitana, haverá gestão pública e a proteção de uma das áreas mais 
importantes da cidade, tanto do ponto de vista da vegetação quanto dos animais que 
sobrevivem a toda devastação. 
Sr. Presidente, Srs. Vereadores, nobre relator do projeto de lei, Líder do Governo, 
demais Vereadores que compõe à Comissão, pediria celeridade na aprovação do PL 
para que façamos gestão na Casa para que aprovado tenhamos uma das áreas mais 
bonitas da cidade, além de a segunda área mais alta da cidade de São Paulo. Somente 
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atrás do Pico do Jaraguá, e uma área preservada, com a gestão pública assegurando a 
utilização pelas pessoas não só de São Matheus, mas especialmente desse local, 
região que sofre danos ambientais recorrentes. Não somente os três aterros que já 
estão lá, mas a Avenida Jacu-Pêssego que com certeza trouxe grande prejuízo 
ambiental. Supostamente, a ideia está prevista em nosso plano municipal e no Plano 
Diretor. Agora, se não for assegurado em lei como um parque natural, em pouco tempo 
haverá a ocupação desordenada e assim a destruição da região. 
Obrigado, Presidente. 

• 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Pela ordem Vereador Toninho Paiva. 
O SR. TONINHO PAIVA — Sr. Presidente, demais pessoas presentes. Acho 
fundamental e importante para essa região, não só para São Matheus, mas para a 
zona Leste esse projeto de lei. 
Diante das palavras do nobre Vereador Chagas e dos demais membros da 
comunidade, acho que V.Exa, Presidente, junto com o Líder do Governo, poderíamos 
convidar os Vereadores para visitarmos o local. Assim tomaremos conhecimento, 
poderemos então nos dirigir ao Executivo para que faça a desapropriação da área, 
declare de utilidade pública. Nós precisamos cuidar do meio ambiente. 
O Planeta Terra clama por uma atenção maior. Se ainda há tempo, .o tempo que nos 
resta temos de cuidar de áreas, como a proposta no projeto de lei ern tela, e sabemos 
que a região de São Matheus já foi tão e tão agredida com os aterros sanitários, 
precisamos comunicar, entendo eu, com o Subprefeito de São Matheus, com a 
Secretaria do Verde do Meio Ambiente, que o Secretário se desloque para lá e 
façamos uma vistoria tanto área quanto caminhando pelo local. Poderemos . conhecer 
com mais profundidade o problema, estar próximo da comunidade, tudo isso junto com 
o Líder do Governo. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Boa ideia, Vereador. O importante é que a 
comunidade esteja presente. Vocês denunciarem quando houver ocupação, e quando 
cortarem uma árvore, tem de ligar o Verde, para tudo que é canto. Lá, cada árvore é 
como uma vida. Não adianta, se não, não vamos respirar mais. É importante esse 
projeto, evidentemente. 
Vamos incumbir aos Vereadores Toninho Paiva e Chagas de entrar em contato com o 
Subprefeito da região, para que marquem, antes da próxima audiência pública, uma 
visita ao local e até um vôo, se necessário. • 
Talvez devamos entrar em contato com o proprietário. Quem sabe o sensibilizamos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, saúdo o proponente da matéria, pela 
iniciativa, assim como o Vice-Presidente desta Comissão, Vereador Toninho Paiva. 
Quero, rapidamente, contar uma experiência, da qual tenho participado, num território 
da Cidade que, semelhante a São Mateus, teve, durante mais de 25 anos, um aterro 
sanitário, denominado Bandeirantes, no distrito de Perus no extremo Norte da cidade 
de São Paulo. O caminho trilhado lá muito se parece com esse que vocês pretendem 
fazer. 
A partir do início de 2005, iniciaram-se as tratativas para que o gás metano, queimado 
no aterro pela empresa Biogás, fosse gasto no entorno do próprio aterro. Assim 
preservando o recurso originário do lixo e restabelecendo uma ocupação mais 
ordenada naquele um território, cuja desordenação se deu, em especial, devido à 
presença do aterro, principalmente envolvendo as questões ambientais e as de 
urbanização. 
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Atualmente, a Administração Pública tem mais de 800 mil metros de área 
desapropriada, o que permitiu a contratação de um projeto para a instalação do parque. 
Ainda estamos discutindo a proposta de desapropriarmos mais 300 mil metros para 
fecharmos o parque como um todo, numa leitura muito parecida com essa trazida por 
vocês — de contemplar a região e os bairros do entorno com espaços de lazer, 
integração e conscientização ambiental, e mais: dar à metrópole espaços de 
preservação garantida. 
Na realidade, quando lemos a faixa que moradores de São Mateus trouxeram, pedindo 

• a aprovação e, portanto, a instalação e a criação do Parque Natural do Morro do 
Cruzeiro, concluímos que esses moradores querem oferecer à Cidade um novo espaço 
de convívio urbano com qualidade ambiental. 
Assim sendo, quero somar o meu esforço ao deles, para que não só tenhamos a 
declaração de utilidade pública - absolutamente importante por se tratar da ferramenta 
inicial, significando o congelamento daquela área para a finalidade exclusiva de parque 
— mas, também, o consequente trabalho acessório a esta decisão legislativa e 
executiva. Isso porque, a partir dos processos de desapropriação e da contratação do 
projeto para a implantação do parque, materializar-se-á o desejo da sociedade 
moderna, que enxerga na preservação ambiental a manutenção da nossa vida na 
Terra. 
Portanto, parabenizo o Vereador Chagas pela iniciativa. Esse processo é 
importantíssimo para aquela região, e, creio, tem de ser feito com o recurso 
proveniente do crédito de Carbono, que deve ser investido em áreas como essa. Dessa 
forma, resgata-se, inclusive, a autoestima da população, que volta a ter apego, carinho 
e amor pelo seu território, em razão da destinação do dinheiro, vindo de algo tão difícil: 

• a acolhida do lixo da cidade de São Paulo durante muito tempo. Parabéns pela 
iniciativa! 
Igualmente, parabenizo o Vereador Toninho Paiva pela sugestão de visitarmos São 
Mateus e auxiliarmos os moradores e engrossarmos suas fileiras. 
O SR. FRANCISCO CHAGAS — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, primeiro, quero 
cumprimentar o Vereador Toninho Paiva, relator desse projeto, que teve a lúcida 
proposta de todos nós irmos até a localidade. 
Sugiro que o façamos acompanhados não só pelos moradores, mas, também, pelos 
Conselho do Meio Ambiente da Subprefeitura, Subprefeito e Secretaria do Verde e do 
Meio Ambiente. 
Lembrei o Presidente Domingos Dissei de que seria interessante convidarmos para 
essa visitação a Ecourbis, empresa responsável pela construção do aterro e por parte 
da compensação da região. 
Meus cumprimentos ao Vereador Netinho, Líder do Governo, principalmente pela 
sapiência de perceber — aliás, além desse, já vi outro projeto de lei tramitando nesta 
Casa, no sentido de assegurar que os recursos do crédito de Carbono sejam investidos 
naquela determinada região. Porque ali a população sofreu as consequências dos 
impactos ambientais, em favor da Cidade inteira. 
Registre-se que não estou propondo que devam ser fechados os aterros sanitários. 
Não se trata disso. Pois, o aterro sanitário é necessário, dada a situação atual da nossa 
tecnologia. Instalado em determinado território, toda a cidade de São Paulo se 
beneficia do aterro. 
Se isso é verdade, temos de fazer as compensações para as populações que recebem 
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os impactos ambientais decorrentes dos aterros. 
É oportuna a ideia de que precisamos, nesse processo, criar, uma modalidade de 
denúncia mais efetiva, porque temos visitado a Secretaria do Verde com os 
representantes do Conselho, denunciamos, não só este Vereador, mas, também, a 
comunidade, tendo em vista que, na última visitação que fizemos corri o Bispo e toda a 
Igreja católica da região, observamos de cima a queima de lixo, a qual fotografamos. 
Muitas vezes, denunciamos e a ação é muito lenta. Precisamos criar uma modalidade 
de ação ágil, a fim de impedir a ampliação do dano ambiental. 

• Sr. Presidente, agradeço a oportunidade, porque não sou Membro desta Comissão, 
mas tive a possibilidade de me pronunciar. Agradeço a presença de todas as 
Lideranças e de todos os presentes, colocando-me à disposição para integrar esta 
Comissão que o Vice-Presidente propôs, a fim de que ampliemps o conhecimento 
sobre essa realidade. Tenho a certeza de que, com isso, daremos diais celeridade aos 
procedimentos legislativos. 
Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) - A Secretaria desta Comissão oficiará ao 
Subprefeito de São Mateus, dando ciência de que os Vereadorest Toninho Paiva e 
Chico Macena visitarão o parque, bem como oficiará, dando ciência ao Secretário do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Prosseguindo, esses projetos pautados em primeira audiência estão encerrados. 
Passemos aos PL's que estão na fase de segunda audiência públicá. São nove PL's, 
de números 9 a 18. Vamos passar aos PLs. 
Então, vou passar a palavra ao Vereador que dará prosseguimento, Toninho Paiva. 
Tem V.Exa. a palavra para o prosseguimento. 

• 
- Assume a presidência o Sr. Toninho Paiva. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos prosseguir aqu'r, então a segunda 
etapa dos PLs que estão já na segunda audiência pública. 
O primeiro: PLO 13/09, Vereador Ushitaro Kamia: "Acresce inciso V ao art. 182 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. (ref. a coibir atividades que impliquem em 
degradação ambiental e em quaisquer outros prejuízos à vida, à qualidade de vida e ao 
meio ambiente)". Relator: Vereador Chico Macena. 
Está aberta a palavra quem queira se manifestar. (Pausa) Não havendo ninguém a se 
manifestar, partimos para o segundo. (Pausa) Só quero acrescentar que é um PL que 
vai acrescentar à Lei Orgânica, é um PLO. 
Não havendo ninguém a se manifestar, partimos para o segundo PL da segunda 
audiência pública: PL 38/10, Vereador Cláudio Fonseca: "Dispõe sobre destinação de 
imóveis para servidores municipais no Programa Habitacional Renovã Centro". Relator: 
Vereador Paulo Frange. 
Está aberta a palavra quem queira se manifestar. (Pausa) Não havendo ninguém a se 
manifestar, partimos para o terceiro PL da pauta: PL 45/10, do vereador Paulo Frange 
(PTB): "Altera o parágrafo quarto, do artigo quarto, da Lei 14.483 de 16 de julho de 
2007, que dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por 
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em 
eventos de adoção desses animais, e dá outras providências". Relatora: Vereadora 
Mara Gabrilli. 
Está inscrito para se manifestar o Sr. Wilson Grassi Jr., da entidade Anclivepa - 
Associação Nacional dos Clínicos Veterinários de Pequenos Animais no Estado de São 
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Paulo e também represento o Fórum Nacional de Proteção e Defesa Animal, que é 
uma entidade que congrega mais de 60 outras entidades de proteção animal. 
O SR. WILSON GRASSI JR. - Em síntese, Sr. Vereador, essa proposta do Vereador 
Paulo Frange quer que cada cachorro que for recolhido à rua e for doado para uma 
outra pessoa, que passe por um curso de adestramento antes. As entidades que eu 
represento querem se manifestar contrárias ao projeto, porque, veja bem, Vereador, se 
uma pessoa já está recolhendo um cachorro da rua - que nem deveria haver cachorro 
na rua, não é? -, ela já está fazendo um papel que, talvez, fosse do poder Público. Ela 
recolhe esse cachorro e, assim que ela pretende arrumar um dono ¡para esse cachorro, 
ela precisa, primeiro, custear um curso de cadastramento, arltes de doar esse 
cachorro. Isso torna impraticável o trabalho dela. Estamos dando 'um ônus para uma 
pessoa que está fazendo um serviço público. 
Além disso, Vereador, ele é tecnicamente complicado, por mais dois motivos: primeiro, 
se o senhor recolhe uma... É muito comum aqui, quase todo mundo já viu na rua uma 
caixa com meia dúzia de filhotinhos, dentro de uma caixa abandonada numa praça, 
não é? O senhor já viu e quase todo mundo já viu. Esse filhote não pode ser adestrado 
até que ele tenha seis meses de idade. 
Então, como que uma pessoa vai fazer com um cachorrinho de dois meses que ela 
quer doar para alguém e ela é obrigada a adestrar esse cachorro, se 'esse cachorro 
não tem inteligência para ser adestrado? Ela precisaria ficar com ele até seis ou sete 
meses, aí, sim, iniciar um curso de adestramento, que não dura menos do que mais 
seis meses. Ou seja, ela só poderia doar aquela meia dúzia de filhotes depois de um 
ano que ela os recolheu. Seria, portanto, impraticável. • 
Além disso, a atividade de adestrador, ao que me consta, não é uma profissão 

41, regulamentada. E, portanto, não existe um conselho de adestradores que possa 
certificar, que é o objeto do PL, ou seja, um certificado de adestramento. Não existe 
esse documento. Não existe essa profissão, tecnicamente. 
Gostaria, portanto, de me manifestar contrário em nome da Associação dos Clínicos 
Veterinários e em nome do Fórum Nacional de Proteção ao Animal, no sentido de pedir 
que esse projeto não prospere, pois além dele ser impraticável, complicará a vida das 
pessoas que desejam ajudar os animais. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — A sua colocação está sendo gravada, para 
que o senhor tome conhecimento e também os demais presentes. 
Será colocado junto ao projeto para que a Sra. Vereadora Mara Gabrilli tome 
conhecimento. E não só ela, mas ainda os demais membros dessa Comissão, e 
também todos os Srs. Vereadores da Casa. 
O SR. WILSON GRASSI JR. - Se o senhor permitir, desculpe-me interrompê-lo, 
gostaríamos de deixar protocolada nossa manifestação, por escrito, na comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Além de ser protocolada por escrito, 
também será registrada, pois está sendo gravada. 
A próxima oradora a se manifestar sobre o PL 45/2010, de autoria do Sr. Vereador 
Paulo Frange é a Sra. Ângela Caruso. 
A SRA. ANGELA CARUSO — Boa tarde, Srs. Vereadores. Sou Ângela Caruso, da 
assessoria do Vereador Roberto Trípoli e também de uma ONG de proteção e defesa 
animal. 
Tivemos um avanço muito grande com a lei de autoria do Vereador Trípoli, para 
regularizar criação e comércio de animais. Temos um quadro ainda bastante 
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complicado na Cidade de São Paulo que é a superpopulação de animais. Temos uma 
questão forte de comportamento social que é o abandono de animais. 
Claro que a política pública que temos tentado implantar, e estamos trabalhando para 
que seja implantada na comunidade é, especialmente, a identificação de animais e de 
seus proprietários. Sem isso não teremos os tripés fundamentais dessa relação com 
esses indivíduos que hoje moram na família: o cão e o gato. 
Essa lei de criação e comércio foi trabalhada por muitos anos. Então, ela faz parte, 
hoje, também da história para criar essa política pública, que já está implantada. 
Assim, contamos que Prefeitura vai começar a microchipar os animais, está ampliando 
o programa de controle reprodutivo de cães e gatos de maneira gratuita, e oferecerá 
esse controle à comunidade. 
O Dr. Wilson Graça deixou claro: não existe a profissão de adestrador. Ela não é 
regulamentada. Eu posso dar e assinar um certificado e dizer que aquele animal está 
socializado e pode ir para uma residência. E, primeiro, ele não inv.iabilizou a parte do 
comércio, ela inviabiliza, e sem fundamento, a parte de que quem .  faz é a própria 
sociedade. São as organizações e aqueles que chamamos de protetores 
independentes ou defensores de animais independentes. 
Todos trabalham a custeio próprio, não têm uma função participativa do órgão público. 
Então, pedimos que não prospere porque, como o doutor disse, liara se pensar em 
socializar e trabalhar um animal, ele tem de ter idade. Quer dizer, temos lei que 
controla o número de animais nas casas e não podemos esperar um ano para tentar 
trabalhar esse animal com aqueles que denominamos de etájogos, e não de 
adestradores, os etólogos, ou seja, aqueles que trabalham o comportamento animal. 
Pedimos, realmente, que não prospere esta propositura, infelizmente. Temos ciência 
que o Vereador Paulo Frange fez com a melhor das intenções. Então, o fórum vai 
protocolar um documento, e para isso nosso jurídico está aqui, 'que esclarece a 
comissão, o qual também será protocolado no gabinete do Vereador Paulo Frange. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A sua fala, com certeza, como a senhora já 
conhece o procedimento das Comissões, vai ser colocado no processo eu vou também 
comunicar ao autor, o Vereador Paulo Frange. 
Não havendo mais ninguém inscrito para se manifestar no projeto 45/2010, passemos 
ao próximo projeto. 
PL 0134/10, do vereador Floriano Pesaro: Dispõe sobre o controle e a fiscalização da 
poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não 
residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em logradouros; e impõe 
penalidades e dá outras providências. 
Relator: Vereador Chico Macena. 
Está aberta a palavra aos que queiram se manifestar. (Pausa) Não Má ninguém inscrito. 
Passemos ao próximo projeto: PL 0150/10, do Vereador Goulart: "Dispõe sobre a 
proibição de construção, instalação e utilização, no âmbito do Município de São Paulo, 
de quadras com piso de madeira, e dá outras providências". 
O próprio proponente do projeto, o Vereador Goulart, pede a retirada deste projeto da 
pauta. 
Passemos ao próximo: PL 0304/09, de autoria do Vereador Domingos Dissei, 
Presidente desta Comissão: Cria normas para prévia análise da legalidade para 
instalação e funcionamento de atividade para fins de inscrição no Cadastro de 
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Contribuintes Mobiliários — CCM. 
Relator: Vereador Paulo Frange. 
Aberta a inscrição para quem queira se manifestar. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Domingos Dissei. 	. • 
O SR. DOMINGOS DISSEI - O Dr. Areias fará uma manifestação sobre esse projeto, 
uma explanaçãozinha. 
O SR. AREIAS - Boa tarde, Sr. Presidente, Sr. Vereador, demais participantes desta 
audiência pública. 

• Aproveitando este espaço, trago algumas informações sobre o projeto as quais julgo 
importantes. 
O que objetiva esse projeto? Objetiva condicionar a inscrição; no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, condicionando tal inscrição à obten0o de um termo 
de consulta prévia. Esse termo deve atestar a possibilidade Cle instalação e 
funcionamento de atividade em edificação regular com uso permitidó. e conforme em 
face da legislação do uso de ocupação do solo. 
Esse objetivo encontra o seguinte quadro atual na legislação. Então, temos que a 
inscrição no CCM se faz de maneira muito simples, mediante um formulário eletrônico. 
Após essa inscrição no CCM, o interessado vai pedir a licença de fuácionamento. 
Como essa legislação atual, em relação a pedido de licença, requer, além de inscrição 
no CCM, a regularidade da edificação e o atendimento às normas de uso e ocupação 
do solo, então, os interessados passam a encontrar dificuldades para dar cumprimento 
a esses itens - regularidade da edificação e zoneamento. 
Isso, então, por conclusão, agrava o quadro das ilegalidades na Cidade. 
Assim, aqui entra o projeto, que pretende inverter essa situação, pois o projeto 
determina que, antes da inscrição no CCM, seja feito uma consulta prévia para que se 
ateste a possibilidade do funcionamento e edificação regular e com uso permitido e 
conforme. 
Pelo projeto, ainda, somente depois de obtido esse atestado prédio é que um 
interessado faz a inscrição no CCM. A partir daí, faz o pedido de licença de 
funcionamento, quando, então, já estão conhecidos previamente os requisitos da 
regularidade da edificação e do zoneamento. 
Dessa forma, o projeto vem então contribuir para a redução da ilegalidade na Cidade. 
Além dessas informações sobre projeto, também cabe lembrar que a consulta prévia 
prevista no Decreto 49.969/2008, tem caráter atualmente meramente facultativo. 
Assim, para concluir e adicionando outras informações ao projeto, vamos lembrar que 
ele se insere no contexto do que a Câmara Municipal vem discutindo sobre a matéria, 
por meio do Projeto de Lei 189/2010, com base em texto do Decreto 49.969/2008, que 
regulamenta a expedição das licenças. 
Por esse projeto que a Câmara vem discutindo, pode-se destacar mais um tipo de 
licença, a licença preliminar de funcionamento e a regularidade da edificação, que vem 
sendo ainda construída. 
Tudo isso virá, por certo, favorecer a consulta prévia para que seja testada a 
regularidade da edificação e do zoneamento, antes de inscrição no CCM e do pedido 
de licença para funcionamento, contribuindo em muito para a legalidade da Cidade. 
Essas eram as informações. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nós que agradecemos as sempre palavras 
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sábias e balizadas do Dr. Areias. 
Passemos ao próximo projeto da pauta: PL 446/09, do Vereador Paulo Frange: 
"Determina que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente por meio do 
Departamento de Controle de Qualidade Ambiental promova a integração do registro 
público predial na esfera da tutela ambiental". 
Relator: Vereador Chico Macena. 
Aberta a palavra a quem queira se manifestar. (Pausa) 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo projeto da pauta: PL 0576/09, de autoria do nobre Vereador 
Donato: Dispõe sobre o Plano de Incentivos a Projetos Habitacionais Populares, 
vinculado ao Programa do Governo Federal "Minha casa, Minha Vida". 
Aberta a palavra a quem queira se manifestar. (Pausa) 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo projeto da pauta: PL 0622/09, do nobre Vereador Goulart: 
"Regulamenta a doação por particulares ao Poder Público de Guaritas para instalação 
em logradouros públicos, de uso pela Guarda Civil Metropolit ‘ana, . e dá outras 
providências". 
O Vereador Goulart pede a retirada deste projeto da pauta. 
Passemos ao próximo: PL 0667/08, do Vereador Arselino Tatto: "Obriga as empresas 
produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafas de tereftalato de polietileno (PET) 
ou plásticas em geral, estabelecidas no município de São Paulo, a desenvolver 
programas de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento desses produtos". 	. 
Relatora: Vereadora Mara Gabrilli. 
Aberta a palavra a quem queira se manifestar. (Pausa) 

• 	Não há oradores inscritos. 
Damos por encerrados o projeto do Vereador Arselino Tatto assim como a pauta de 
hoje em segunda audiência. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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sábias e balizadas do Dr. Areias. 
Passemos ao próximo projeto da pauta: PL 446/09, do Vereador Paulo Frange: 
"Determina que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente por meio do 
Departamento de Controle de Qualidade Ambiental promova a integração do registro 
público predial na esfera da tutela ambiental". 
Relator: Vereador Chico Macena. 
Aberta a palavra a quem queira se manifestar. (Pausa) 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo projeto da pauta: PL 0576/09, de autoria do nobre Vereador 
Donato: Dispõe sobre o Plano de Incentivos a Projetos Habitacionais Populares, 
vinculado ao Programa do Governo Federal "Minha casa, Minha Vida". 
Aberta a palavra a quem queira se manifestar. (Pausa) 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo projeto da pauta: PL 0622/09, do nobre Vereador Goulart: 
"Regulamenta a doação por particulares ao Poder Público de Guaritas para instalação 
em logradouros públicos, de uso pela Guarda Civil Metropolitfana, . e dá outras 
providências". 
O Vereador Goulart pede a retirada deste projeto da pauta. 
Passemos ao próximo: PL 0667/08, do Vereador Arselino Tatto: "Obriga as empresas 
produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafas de tereftalato de polietileno (PET) 
ou plásticas em geral, estabelecidas no município de São Paulo, a desenvolver 
programas de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento desses produtos". 
Relatora: Vereadora Mara Gabrilli. 
Aberta a palavra a quem queira se manifestar. (Pausa) 
Não há oradores inscritos. 
Damos por encerrados o projeto do Vereador Arselino Tatto assim como a pauta de 
hoje em segunda audiência. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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do processo n2 	01- 667 de 2008 28 / 03 ./2011 (a) 

  

  

Elaine Gonçalves aviou i — RF 100.465 

REDISTRIBUIDO 

Ao Nobre Vereador, 

CHICO MACENA 

Para relatar 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em c)-5 	/ 5 

Vereador Paulo Frange 
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3' 2 , artigo 63 do Ri 
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16 - PAR 
16- 00327/2011 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  667/08 

Trata-se do Projeto de Lei n 2  667/08, de autoria do nobre Vereador Arselino 
Tatto que visa obrigar as empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafas 
de tereftalato de polietileno (PET) ou plásticas em geral, estabelecidas no município de 
São Paulo, a desenvolver programas de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento 
desses produtos. 

É acompanhado da justificativa da propositura, na qual seu autor discorre sobre os 
problemas ambientais gerados pela disposição inadequada de garrafas de tereftalato de 

•  polietileno (PET) ou plásticas em geral, principalmente o entupimento de canais e bueiros 
em vias urbanas e aqueles decorrentes da sua queima indevida ou da sua deposição nos 
depósitos conhecidos como lixões. O autor informou ainda que seu objetivo é garantir 
que as empresas envolvidas nos processos de produção, distribuição e envasamento 
daqueles produtos lhes deenn uma destinação final ecologicamente correta. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se, 
através do parecer 632/2010, pela legalidade deste Projeto de Lei, na forma de um 
Substitutivo proposto com a finalidade de inserir seu conteúdo na Lei 13.316/02, de 1 2  
de fevereiro de 2002, que já disciplina a matéria, bem como para fazer dela constar a 
obrigatoriedade contida no art. 3 2  da presente propositura. 

Considerando a contribuição benéfica para o meio ambiente ao coletar e diminuir 
as referidas garrafas lançadas indevidamente nas vias públicas ou em lixões, ou ainda 
queimadas indevidamente, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente manifesta-se favoravelmente a este Projeto de Lei, na forma do Substitutivo 
proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Entretanto 
para proceder a uma correção em seu artigo 1 2 , o qual se refere ao artigo 2 2  da Lei n2  
13.316, porém, por equívoco, encontra-se grafado como sendo o novo artigo 1 2  daquele 
diploma legal, apresenta um novo Substitutivo com esta correção. 

Desta forma passa a ser o seguinte o novo Substitutivo ao Projeto de Lei: 

SUBSTITUTIVO N2 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 1\1 2  667/08 

Altera a Lei n 2  13.316, de 1 2  de fevereiro 
de 2002, que dispõe sobre a coleta, 
destinação 	final 	e 	reutilização 	de 
embalagens, 	garrafas 	plásticas 	e 
pneumáticos, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 2  O caput do artigo 22  da Lei n 2  13.316, de 1 2  de fevereiro de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
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Vereador Chico 
Rei 

Vere 	ao Farias 	 Ç JV&feador 	Paiva 

Folha nQ 	 do 

Processo O 	66.0 
mamar A. de Sousa Ir 

REG. 101204 
CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

"Art. 2° São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das 
garrafas e embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus 
produtos as empresas produtoras, envasadoras e distribuidoras de: 

..." (NR) 

Art. 2° O artigo 3° da Lei n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 3° As empresas de que trata o artigo 1° estabelecerão e manterão, em 
conjunto, procedimentos para recompra das garrafas plásticas após o uso do 
produto pelos consumidores, devendo, para tanto, instalar em seus 
estabelecimentos lixeiras apropriadas para o recebimento desses materiais." 
(NR) 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 62/25-/P,A9 

Vereador Paulo Frange 
Presidente 

Veread r ltalo 	doso formiga 

17- RELCOM 
17- 0033712011 
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Recebido na Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Laser e Gastronomia 

Em J--0 OS lk  às 

RubarnDíavi Romenoini 
Técnico Administrativo 

RF 11.257 

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica. 
Em. 

Presidente 
s: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos 1 

-410 roos do j 3°, artigo 63 do R.I. 

cLu) ,(›eat &us 	„,J, 3/ o 3,0 a, 
dLg 

PUBLICADO NO ORNO ()PIUM. 

DE  t,210 105 102e 4 1 

Pg  i fS Col. 	3 

Conferido 	  

Inaniu Alvos de Sousa Jun 
Secretávio de Comissão 

RF - 101204 

Á Comissão de Tránsitiz Transporte, Atividade 

Econômica, Twismo, Lazer e Gastronomia. 

Em 62^0 

In a 	AIVGS da Sousa Junio 
Secret5flo de Comissão 

RF - 101204 

r -11 

CÃNIARA. 	
OE 

L. 

v \o" 
Nome 	 xssãO 

RF 
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Em /20 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rub 	o como folha n° .57 	 

do processo n °  667 de 2008 	16 /04 / 12 (a) 	 Elaine (00,11,4  Gavioli - RF 100465 

RESDISTRIBUÍDO 

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

7cuza,.  

Para relatar 
Sala da Comissão de Transito Transportes, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia 

Presidente 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 30 artigo 63 do RI. 
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Se) 

Prz;c. -; fl. (Dl Coer/C)  

Litiane Jun Oguru 
RF. 11.093 SGP-12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

 	SÃO PAULO 
16 - PAR 	 PL 667/2008 

16-00554/2012 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 667/2008. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, 

obriga as empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafaL de 

tereftalato de polietileno (PET) ou plásticas em geral, estabelecidas no município de 

São Paulo, a desenvolver programas de reciclagem, reutilização ou 

reaproveitamento desses produtos. 

Pelo projeto, as empresas que se enquadrem em seus dispositivos, além 

de desenvolverem programas de reciclagem, reutilização e reaproveitamento, 

também ficariam obrigadas a inserir nos rótulos de suas embalagens, mensagens 

sobre a correta destinação final daquela embalagem e os danos que elas podem 

causar ao meio-ambiente, bem como colocar à disposição do público lixeiras 

apropriadas e proporcionar serviços de coleta de garrafas PET ou plásticas em geral. 

Em sua justificativa, o Autor pondera que o projeto de lei foi elaborado de 

forma a efetivar o direito que todos os cidadãos possuem a um meio-ambiente 

ecologicamente equilibrado, que possa proporcionar melhor qualidade de vida e 

saúde. 

Por ser um produto que não é facilmente dissolvido pelo meio ambiente, a 

disposição inadequada de garrafas PET ou plásticas em geral pode causar efeitos 

catastróficos, entre eles o entupimento do sistema de escoamento de águas pluviais, 

acarretando grandes enchentes. Quando depositados em lixões, atrapalham o 

processo de decomposição do material orgânico e, quando queimados, liberam 

substâncias tóxicas no ar. 

Também ressalta que os problemas decorrentes de produtos plásticos vão 

desde o seu processo de fabricação até sua destinação final, portanto este projeto 
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Fou n*  5 9 

oi-664/0-8. 

Jun k.) ¡g-1 
R.F. 11.905  

Proce:zo 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 667/2008 

de lei tem como objetivo conscientizar os cidadãos para esses problemas e garantir 

que as empresas enquadradas em seus dispositivos promovam programas que 

deem uma destinação final ecologicamente correta aos seus produtos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura, apresentando SUBSTITUTIVO, 

visando integrá-la à Lei n° 13.478/03, que dispõe sobre a organização do sistema de 

limpeza urbana do Município. 

O substitutivo mencionado também elimina a regulamentação, proposta 

no projeto original, atinente a rótulos e embalagens, tendo em vista que a matéria 

foge à alçada municipal, pois os produtos são comercializados em todo País. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

manifestou-se FAVORAVELMENTE ao substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa, entretanto apresentou um SUBSTITUTIVO ao 

substitutivo para proceder a uma correção em seu artigo 1°, o qual se refere ao 

artigo 2° da Lei n° 13.316, que, por equívoco, encontra-se grafado como sendo o 

novo artigo 1° daquele diploma legal. 

Tendo em vista os objetivos do projeto: promover a correta destinação das 

garrafas plásticas (PET) evitando assim as consequências de seu descarte indevido; 

responsabilizar as empresas pela logística reversa de seus produtos; proteção e 

preservação do meio-ambiente e que a propositura encontra fundamento no poder 

de polícia administrativa do Município, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, 

Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à 

aprovação do projeto de lei, nos termos do SUBSTITUTIVO da Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
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C O. 

cu-UrA- iog 

PL 667/2008 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Ativid 

Lazer e Gastronomia, em O 	S // 

ANTONI CARLOS R 
President 

AURÉ 	OMURA 

SOARES 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PL 667/2008 
17- RELCOM 
17- 00478/2012 
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sob folha 	ri.  61 

worroommeywrewelegcnrrsmwmao.....m..~.~721~ , 

RECEBIDO 
Coiro d 	a ças e Orçamento 

• às 
-4•0,•:_ fRF7 

Vera NI 
Assiste 

RF 

Pedido de vista 

1 

" tgenos do 5? 4,  
--- Ao Verred 

':- KJ '4S-----"? 
Pa ,  

Era_ 

Pedido de vistas ao V 	dtI V2readora 

deferido 

Oin: o prazo 	. 

termos do L5 4°, artigo 

o Vereador! à Vereadora 
r—Peclido de vistas ao Vereador /à Vereadora 

Em ,d15{ C(4 45  
• izilAtu 	

&Nascimento 

Té t. 

o Corçz:rnçanto. 

,29 

Ic I ãni ,Z 

2 dás, nos 
• 

1  deferido na reunião odynària de: 9-(2; 10 11 2- 

Obs: o prazo para devoluçáo é ci,'..r  2 dias, nos 

1 termos do § 4°, artigo 63 do RJ. id (2114113 

Segue 	juntado 	,nesta data 

Documento 

Rubricado 

atas, non termos  

e papel de mformação 

PUBLICADO i'sKL) DIÁRIO OFICIAL 
DE .1-0 	i  

Pág.  432- 	eco. 	 

Conteliou 	.4\9; 0-; 
Jun Ontir 

.rntco 

7ctuctiu  -vt j02,//&1 Uk (3 
voLiCADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  // r2o/2 
Pág.  9-.5  

Conferido2r-tre, 

1\44 Teiru,zi.rosso da SM: 
iGljO 	 Ntrtivo 

R.F 10.351 • 
A Otor.ada de Finanças e Ongrosnto 

	r O f 

Ufane Jun Ogurm 
Tocriaao Admintstradvo 

RF. 11.095 
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15 
.~.1.-12 	 Coa etP,[4.■.t..1012*il r 

• Nome 

wtlgo 275 cio Re.,Ighento interno. 
1 13 

Yi\evArt,r_ 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação ruDricado come-folha n° 	G1#  

do processo n° 	01-  OGG 4-  de 20. 	,  15  / Oq / 	 (a) 

 

 

 

Vinieins Moreirilo Nascimento 
Técmco Administrativo 

RF: 11.261 

A Sr'-' °"3 	AnQU'VA, PAPA 	MENTO rt, 	 r 

RF• 41QG 	 "rP..4 2 

Vinie; 	ra do 4asenr,ctito 
ecmco Admin'strativo 

"fiF: 11.261 

SGP-3 
Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização 

conforme Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP.12 

- 

53v° e 54 

1. Juntada 	e 	numeração 	de 	folhas 	feitas 	por 
funcionários diferentes, em desacordo com os 
itens 4.3 e 4.6 do Manual de Processos (Item 4.7 
do Manual de Processos de 2001). 

2. A data da juntada deve ser a mesma que consta na 
/ 	folha de informação. 

São Paul. " 
	maio de 2013. 

4// 
ADRIA IE ONÇASILVA 

Superv • . d. quivo Geral - SGP-33 
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ÀSGP -33 
c,e-r-rt, 
São Paulo c,:2-x 	Q.2494, 

127D/ 
Maria Tereza Alfonso da Silva 
Supervisora de Equipe - SGP.12 

j 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DEA474.11y10/GERAL 

z.v Re.dsitado 	c2.2,_ 	/ 41d9/ 

Arquivw 	ov:.'n.;en:e em --r 
Com 	folhas 

do Ferreira 
te Parlamentar 

F 101.075 

À 
SGP-12 
Senhora Supervisora, 

Para as providências apontadas no formulário de devolução de 

processos em cota retro e posterior devolução à Supervisão de Arquivo Geral.  

Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

21/ 5/2013 

Jcy 

ANGELO C MONTEIRO DA CRUZ 
Consultor Téc. Legi . - Biblioteconomia - CRB 8/4186 

Secretário e Documentação - SGP.3 
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